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Brasil deve formar e requalificar
14 milhões de profissionais até 2027

Com taxação de ricos, faixa
de isenção do IR pode

passar de R$ 5 mil
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Compra:   5,62
Venda:       5,62

Compra:   6,15
Venda:      6,15

Turismo
Compra:   5,66
Venda:       5,84

Lucas Moraes é primeiro brasileiro
a ser top-3 no Mundial de Rally Raid
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Lucas e Armand conseguiram um top-5 no último dia de Rally
do Marrocos

O paulista Lucas Moraes
está se tornando referência no
cenário internacional do offro-
ad. Após ser o primeiro brasi-
leiro a vencer etapas do Rally
Dakar, o piloto da Toyota Gazoo
Racing brilhou novamente na
sexta-feira (11) ao finalizar o
Rally do Marrocos, considera-
do uma das provas mais desafi-
adoras do mundo: pela primeira
vez, o Brasil tem um represen-
tante entre os três melhores do
Campeonato Mundial de Rally
Raid da FIA, competição da
qual faz parte o próprio Dakar.

Desde sua criação em
2022, a competição tem sido
dominada pelo catari Nasser
Al-Attiyah e pelo saudita Ya-
zeed Al-Rajhi. Este ano, a ten-
dência se manteve: Al-At-
tiyah assegurou o tricampe-
onato, enquanto Al-Rajhi ga-
rantiu o vice pela terceira vez.
Contudo, a disputa pelo ter-
ceiro lugar foi acirrada.

Moraes, que já havia atraído
a atenção do público e dos espe-
cialistas com seu desempenho no
Dakar, chegou como um dos fa-
voritos ao lado dos árabes. Ao
longo das etapas, sua performan-
ce, juntamente com o navegador
espanhol Armand Monleon, dei-
xou claro que o brasileiro estava
preparado para competir com
grandes nomes, como Carlos
Sainz, tetracampeão do Dakar.

Temporada consistente –
 Mesmo enfrentando adversários
experientes, Lucas somou cinco
vitórias em especiais nesta tem-
porada e manteve um desempe-
nho sólido. Ele terminou o ano
com 117 pontos, garantindo o ter-
ceiro lugar no pódio após finali-
zar a última especial do Marrocos
em quarto lugar, com 2h35min10s
e pouco mais de três minutos de
diferença para Sebastien Loeb/
Fabian Lurquin, a dupla vence-
dora da especial. Na classificação
geral do rally, vencido por Nas-

ser Al-Attiyah/Edouard Boulan-
gier, Lucas e Armand ficaram na
décima posição.

O pódio inédito no Mundial
de Rally Raid coloca Moraes ao
lado de outro grande nome brasi-
leiro, Reinaldo Varela, que tam-
bém conquistou o terceiro lugar
entre os carros em 2019, mas na
extinta Copa Mundial de Rally
Cross-Country, em uma fase na
qual a competição tinha outro
nome e também não havia atingi-
do o status de campeonato mun-
dial. Além disso, o resultado de
Moraes e Monleón contribuiu
para garantir o título de constru-
tores para a Toyota.

“É muito bom participar de
uma equipe como a Toyota e an-
dar nesse nível. Nunca imaginei
terminar o campeonato nessa po-
sição, sendo sincero. A prova de
hoje foi muito dura, realmente uma
forte preparação para o Dakar.
Estou contente com a minha evo-
lução como piloto. Hoje conse-

guimos um top-5 mesmo tendo
apenas as marcas do Al-Rajhi na
nossa frente. Agora temos mais
três dias de testes no Marrocos
para tentar evoluir a parte de sus-
pensão e depois vamos fazer um
baja em Dubai para focar no
Dakar”, comentou o piloto.

Em 2024, Lucas também sa-
grou-se tricampeão do Rally dos
Sertões, mas ao lado do navega-
dor brasileiro Kaíque Bentivoglio.
Agora, o piloto, que tem apoio de
Red Bull, Repsol, Strava, Oakley
e Zapalla, além da marca brasilei-
ra de pneus SpeedMax, inicia a

preparação para o Rally Dakar
de 2025, que está programado
entre 3 e 17 de janeiro.

Top-5 da 5ª especial, de um
total de 5, Mengoub até Men-
goub, 273 km

1º Sebastien Loeb (FRA) /
Fabian Lurquin (BEL) – Dacia
Sandriders, 2h31min22s; 2º Seth
Quintero (EUA) / Dennis Zenz
(ALE) – Toyota Gazoo Racing,
+2min20s; 3º Denis Krotov (KGZ)
/ Konstantin Zhiltzov (RUS) –
Overdrive Racing, +3min40s; 4º
Lucas Moraes (BRA) / Armand
Monleon (ESP) – Toyota Gazoo
Racing, +3min48s; 5º Cristina Gu-
tierrez (ESP) / Pablo Moreno (ESP)
– Dacia Sandriders, +6min07s.

Top-5 do Mundial de Rally
Raid

1º Nasser Al-Attiyah (CAT),
202 pontos; 2º Yazeed Al-Rajhi
(SAU), 160; 3º Lucas Moraes
(BRA), 117; 4º Carlos Sainz
(ESP), 100; 5º Guillaume de Me-
vius (BEL), 100.
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15º Circuito Montanhês de Ciclismo de
Estrada reunirá 150 ciclistas no domingo

O 15º Circuito Montanhês
de Ciclismo de Estrada será uma
das atrações esportivas deste
fim de semana. No domingo, dia
13, a partir das 8h, cerca de 150
ciclistas disputarão a tradicio-
nal prova e que, neste ano, ser-
virá de preparação para o Pau-
lista de Montanha, no dia 3 de
novembro, e o Tour do Rio. Se-
rão dois percursos, de 48 e 93
km, ambos com largada no Cen-

tro de Apoio ao Ciclista, em Mairi-
porã, com chegada no desafiante
Pico do Olho D’Água, com seus
1180 metros e ganho de elevação
de 366 metros.

As categorias Elite, sub23, Ju-
nior, Master Open masculino terão
percurso de 93 km, enquanto as
demais farão o percurso menor. A
novidade deste ano é a inclusão da
categoria MTB Elite, masculino e
feminino, que também fará 48 km.

O Circuito Montanhês é uma
das atrações do calendário pau-
lista e nacional e, por isso, atrai
especialistas em provas do gêne-
ro. Além do percurso pela região,
a prova ainda coloca à prova os
participantes justamente no final,
com a subida do Pico Olho
D’Água, um dos pontos turísticos
da cidade. Mesmo sendo bastan-
te conhecido dos atletas, sempre
é um desafio e requer uma boa es-

tratégia para a escalada final.
Em 2023, os vencedores da Elite

foram Diego Mendes, da equipe Fa-
miglia Squadra Pro Cycling, e Thay-
ná Araújo, da Santos Cycling Team/
Fupes. Diego completou a prova com
o tempo de 2h43min35.306, já Thay-
ná venceu com a marca de
3h30min58.490. Destaque para o ci-
clista Vicente Zippinotti, da catego-
ria Sub 23, que foi o primeiro a cruzar
a linha de chegada no geral e vence-

dor de sua categoria.
O 15º Circuito Montanhês de

Ciclismo de Estrada 2024 é reali-
zação da Federação Paulista de
Ciclismo, com o apoio da Prefei-

tura Municipal de Mairiporã e
da Secretaria Municipal de Tu-
rismo, Esporte e Juventude.
Mais informações no site ofici-
al, www.fpciclismo.org.br
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O Brasil terá que formar
mais 2,2 milhões de novos pro-
fissionais e requalificar 11,8
milhões que já estão no mer-
cado entre 2025 e 2027 para
atender à demanda da indús-
tria nos próximos três anos,
somando 14 milhões de traba-
lhadores.

A projeção - elaborada pela
Confederação Nacional da In-

dústria (CNI) - leva em conta
o crescimento da economia e
do mercado de trabalho.

Segundo o Mapa do Tra-
balho Industrial, entre as áre-
as e profissões que mais de-
mandarão qualificação estão:
logística e transporte, constru-
ção, operação industrial, ma-
nutenção e reparação e
metalmecânica.      Página 3
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Cota de gênero foi
descumprida em 700

municípios nas eleiçoes

Estão abertas 900 vagas
para cursos gratuitos de

empreendedorismo em SP

Ministério da Saúde prestará
assistência a infectados por

HIV após transplantes

Brasil tem
 22,38 milhões

de hectares
atingidos pelo

fogo em
nove meses
Entre janeiro e setembro de

2024 o Brasil teve 22,38 milhões
de hectares queimados pelos
focos de incêndio que avança-
ram por todo país, mostrou o
MapBiomas, no Monitor do
Fogo divulgado na sexta-feira
(11). Apenas em setembro foram
10,65 milhões de hectares – qua-
se metade de toda a área atingi-
da nos oito meses anteriores.

O total equivale ao tamanho
do estado de Roraima e é 150%
maior que no mesmo período de
2023, quando o fogo atingiu
8,98 milhões de hectares. A ve-
getação nativa representa 73%
da área queimada, principalmen-
te formação florestal. Página 5
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A PALAVRA - “Dá ouvidos às minhas palavras, ó SENHOR;
atende à minha meditação” Salmos 5:1
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Parques públicos, restau-
rantes e cinema são os três me-
lhores e mais bem preparados
lugares para levar crianças no
estado de São Paulo. Esses es-
paços receberam avaliações
positivas de 61% das famílias
que participaram de um mapea-
mento sobre turismo familiar em
São Paulo. O levantamento foi
divulgado pela Secretaria de
Turismo e Viagens do Estado

Paulistas elegem os melhores
passeios para levar crianças

em São Paulo
de São Paulo (Setur-SP).

Os locais preferidos das fa-
mílias que passeiam ou viajam
por São Paulo são as praças e
parques públicos (71%); res-
taurantes ou similares (66%);
os cinemas (56%); os centros
de compras ou shoppings
(49%); as fazendinhas ou zoo-
lógicos (30%), de acordo com o
Centro de Inteligência da Eco-
nomia do Turismo (CIET).

O Cate - Centro de Apoio ao
Trabalho e Empreendedorismo,
da Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho da Pre-
feitura de São Paulo alcançou
nesta quinta-feira (10), o recorde
de mais de 5 mil vagas disponí-
veis em seu painel de emprego
em um único dia, e a quantidade
de vagas segue alta para o mês
de outubro. Com oportunidades
que exigem diferentes níveis de
experiência e escolaridade, a fai-
xa salarial vai de R$ 1.055 para
jovem aprendiz; R$ 2.100 para vi-
gilante; e até R$ 6.000, no caso
de profissionais especializados.

O atendimento pode ser rea-
lizado em qualquer uma das 36
unidades do Cate, disponíveis em
todas as regiões da Capital, aten-
dendo o público de segunda à
sexta-feira, das 8h às 17h.

“A cidade de São Paulo está
com o menor nível de desempre-
go desde 2015, com 6,8% de de-
sempregados, e o Cate sem dúvi-
das auxiliou neste combate ao
desemprego. Afinal, ele é o prin-
cipal intermediador entre empre-
sas que precisam de mão de obra

qualificada e trabalhadores que
buscam uma oportunidade de em-
prego. No Cate, o cidadão também
conta com atendimento especi-
alizado na área do trabalho, como
ativação do seguro-desemprego,
emissão da carteira de trabalho e
até atendimento e formalização do
Microempreendedor Individual -
MEI”, comentou a secretária de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, Eunice Prudente.

Dentre as oportunidades,
uma das que mais se destaca na
quantidade de postos é a função
de vendedor externo (o profissi-
onal atuará na oferta de serviços
e produtos, e na prospecção de
clientes), com 350 vagas dispo-
níveis, e salários de R$ 2.264. Para
a atividade é solicitada como es-
colaridade mínima o Ensino Fun-
damental Completo e experiência
de 06 meses atuando na função.

Estão sendo oferecidas tam-
bém 244 vagas para atendente de
lanchonete, com salários que ini-
ciam em R$ 1.361 e vão até R$
2.071, mais benefícios. Para se
candidatar para os processos se-
letivos dessas vagas, é necessá-

rio possuir entre o Ensino Fun-
damental Incompleto ao Ensino
Médio Completo, e ter uma expe-
riência de 0 a 06 meses no cargo.

Além disso, outra oportuni-
dade que chama atenção, é para o
posto de vigilante, que conta com
120 vagas abertas, para contrata-
ção permanente, e possui remune-
ração de R$ 2.089 mensal. Para par-
ticipar deste processo seletivo, o
candidato deve ter o Ensino Fun-
damental Completo e disponibilida-
de para trabalhar em escala 12x36.

Por fim, estão disponíveis
também vagas com salários de R$
4.183 a R$ 6.000 mais benefícios,
para os cargos de Técnico em
Segurança do Trabalho, Maitre
de Restaurante, Cozinheiro e En-
carregado de Obras. As escolari-
dades exigidas para se candida-
tar em uma dessas oportunida-
des variam de Ensino Fundamen-
tal Completo a Superior Comple-
to e experiência mínima de 06
meses em uma das áreas.

Mutirão de emprego para o
GP de Fórmula 1

Estão abertas as inscrições

para mutirão na unidade do Cate
Interlagos, que ocorrerá no dia
14 de outubro, com mais de 1.700
vagas de emprego temporárias
para trabalhar do dia 28 de outu-
bro a 03 de novembro. A ação é
dedicada ao GP de Fórmula 1, que
acontecerá no autódromo de In-
terlagos nos dias 1, 2 e 3 de no-
vembro.

 As oportunidades vão des-
de auxiliar de limpeza, controla-
dor de acesso e bombeiro civil
até vigilante, exigindo diferentes
níveis de escolaridade, começan-
do a partir do ensino fundamen-
tal incompleto. Isso significa que
tanto pessoas que estão em bus-
ca de sua primeira experiência
profissional, quanto aquelas que
já possuem um histórico de tra-
balho podem se candidatar. Os
salários para os primeiros cargos
variam de R$ 90 até R$ 140 a diá-
ria. Já para as oportunidades de
vigilante é para 20 dias de traba-
lho e a remuneração diária fica em
R$ 250, com exigência de no mí-
nimo 06 meses de atuação prévia
na área, e Ensino Fundamental
Completo.

SP recebe empresários alemães
interessados em ampliar tecnologia verde

O Governo de São Paulo re-
cebeu na quinta-feira (10) uma
delegação de 20 empresários ale-
mães da Baviera interessados em
ampliar as relações bilaterais no
Brasil, principalmente no estado
de São Paulo, com foco em tec-
nologia verde.

A comitiva, liderada por To-
bias Gotthardt, secretário de Es-
tado do Ministério de Assuntos
Econômicos, Desenvolvimento
Regional e Energia da Baviera, foi
recebida pelo vice-governador
de São Paulo, Felicio Ramuth, no
Palácio dos Bandeirantes.

Durante o encontro, o vice-
governador destacou o potenci-
al do estado de São Paulo para
liderar a transição energética no

Brasil, ressaltando que o estado
paulista é o maior produtor de
cana-de-açúcar, açúcar e etanol
do mundo.

“São Paulo tem total capaci-
dade de ser protagonista na tran-
sição energética”, afirmou o vice-
governador, ao apontar que o
estado também avança na produ-
ção de hidrogênio verde e na
economia circular, setores que
foram pontos centrais de interes-
se da comitiva.

Uma das iniciativas de desta-
que apresentadas foi o projeto
inovador que transforma etanol
em hidrogênio. “Estamos imple-
mentando a primeira estação ex-
perimental de abastecimento de
hidrogênio renovável a partir de

etanol do mundo”, comentou o
vice-governador, reforçando que
a iniciativa não só reduzirá as
emissões de carbono, mas tam-
bém servirá como um modelo de
sustentabilidade e economia cir-
cular.

Os empresários alemães mos-
traram grande interesse no po-
tencial de São Paulo, especial-
mente nas áreas de transição
energética e sustentabilidade. Se-
gundo o vice-governador, o en-
contro foi produtivo e abriu pos-
sibilidades para futuras colabo-
rações. “Esse primeiro contato foi
muito importante e abre portas
para parcerias promissoras, e re-
força o compromisso de São Pau-
lo em atrair investimentos que

promovam a inovação e o cresci-
mento sustentável”, concluiu.

A reunião marcou um passo
importante na aproximação entre
São Paulo e a Baviera, alinhando
esforços em prol da tecnologia
verde e da economia sustentável,
áreas de interesse mútuo para o
desenvolvimento de soluções que
impactem positivamente o meio
ambiente e a economia global.

O encontro também contou
com as presenças do parlamento
alemão e dos secretários executi-
vos da Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico, Juliana Car-
doso; da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação, Stepha-
nie Costa; e do Presidente da In-
vest-SP, Rui Gomes.

Estão abertas 900 vagas para cursos gratuitos
de empreendedorismo em São Paulo

Este mês, os moradores de
São Paulo possuem uma nova
oportunidade de aprender a criar
e gerir negócios: estão abertas
900 vagas gratuitas para o curso
Fábrica de Negócios, voltado
tanto para quem já empreende
quanto para quem quer começar.
Estruturado em seis oficinas,
aborda desde o mapeamento de
habilidades e tendências de mer-
cado até técnicas de venda e di-
vulgação online. As inscrições
podem ser feitas até 17 de outu-
bro através do site.

Serão abertas 30 turmas pre-
senciais em diferentes regiões da
cidade de São Paulo, com o obje-
tivo de estimular e fortalecer o
empreendedorismo nas periferi-
as. O projeto visa disseminar a
cultura empreendedora, além de

fomentar a inserção de cidadãos
de baixa renda no ecossistema de
inovação da cidade de São Pau-
lo. A primeira turma terá início no
dia 21 de outubro e os concluin-
tes que participarem de, no míni-
mo, 75% da carga horária serão
certificados.

A metodologia da Fábrica de
Negócios inclui o desenvolvi-
mento das etapas de ideação,
validação, modelagem de negó-
cio e do Mínimo Produto Viável
(MVP). Além disso, serão reali-
zadas aulas voltadas para preci-
ficação, marketing digital, vendas
e pitch. Após conclusão e certifi-
cação no curso, que tem duração
de três meses, será oferecido su-
porte e acompanhamento inicial
ao empreendedor. Nesta fase,
espera-se que seja desenvolvido

para cada participante, a elabo-
ração de um roteiro de atendi-
mento para canais online, uma
página de venda online e a iden-
tidade visual das marcas.

Nos últimos cinco anos, mais
de mil empreendedores já foram
formados pela metodologia da
Fábrica de Negócios, que busca
contribuir para a geração de em-
prego e renda e proporcionar
acesso e qualificação empreen-
dedora para mulheres, jovens,
pessoas com deficiência, imigran-
tes e refugiados.

Sobre a Ade Sampa
A Agência São Paulo de De-

senvolvimento (Ade Sampa) pro-
move políticas públicas que con-
tribuem para a redução de desi-
gualdades econômicas, aumen-

tando a competitividade e fomen-
tando a geração de emprego e
renda na cidade de São Paulo. Os
programas e ações da Ade Sam-
pa atuam nas temáticas de em-
preendedorismo, inovação, tec-
nologia e sustentabilidade. A
Agência oferece pré-aceleração
e aceleração de negócios, aten-
dimento personalizado para mi-
croempreendedores, especial-
mente das periferias, suporte às
cadeias produtivas rurais e têx-
teis, capacitações empreendedo-
ras, infraestrutura para espaços
de trabalho colaborativo gratui-
tos, estúdios para gravações de
podcasts e videocasts, além de
orientações para obtenção de li-
nhas de microcrédito, viabilizan-
do o desenvolvimento econômi-
co sustentável no município.

Shopping em Guarulhos oferece calendários
de atividades especial para o mês das crianças

No mês das crianças, as famí-
lias de Guarulhos poderão apro-
veitar a programação imperdível
do Parque Shopping Maia! Ao
longo de outubro, serão realiza-
dos espetáculos e festas para
todos os gostos!

Até o dia 19 de outubro, as
crianças que visitarem o empre-

endimento poderão assistir as
apresentações Felizes Para Sem-
pre, onde serão retratados os
contos de fada mais queridos
com os personagens favoritos de
todos. A ação é gratuita, basta ir
à Praça de eventos a partir das
16h.

Já no dia 12 de outubro acon-

tece a Neon Party em comemora-
ção ao Dia das Crianças! Nessa
festa, os baixinhos poderão con-
tar com pintura facial fluorescen-
te, brincadeiras e muita diversão.
Para participar, basta ir à Praça
de Eventos, no Piso 2, a partir
das 16h.

Para fechar outubro com cha-

ve de ouro, nada melhor que um
evento de dar arrepios: a Festa
dos Vilões – Especial Halloween!
A festa acontece no dia 26 de
outubro, a partir das 16h, na Pra-
ça de Eventos. Durante o even-
to, acontecerá a apresentação
especial dos vilões que adora-
mos odiar!

FGV recebe inscrições para o vestibular 2025
A Fundação Getulio Vargas

recebe inscrições para o proces-
so seletivo de todas as suas es-
colas, visando o preenchimento
total de 1.449 vagas para o pri-
meiro semestre de 2025.

Os vestibulandos podem
concorrer às vagas ainda via
ENEM, exames internacionais,
Olimpíadas do Conhecimento
(somente para os cursos de Ci-
ências Econômicas da FGV EESP
e Administração e Administração
Pública da FGV EPPG), e vesti-

bular por Demanda Social e Di-
versidade (DSD), apenas para os
cursos de Administração e Admi-
nistração Pública da FGV EPPG;
Direito da FGV Direito SP; e Ad-
ministração e Administração Pú-
blica da FGV EAESP. Todas essas
modalidades têm prazo de inscri-
ção até o dia 3 de janeiro de 2025.

Valores
O valor da inscrição, até as

18h do prazo limite estabelecido
no cronograma de inscrição de

cada curso, é de R$ 180,00 para
todas as modalidades; e de R$
60,00 para ingresso via ENEM,
com exceção para as escolas Direi-
to SP e EESP. Nesses dois casos, o
valor de inscrição é o mesmo das
demais modalidades – R$ 180,00.

Isenção de taxa de inscrição
A isenção da taxa de inscri-

ção será facultada ao candidato
que tenha concluído integral-
mente ou esteja concluindo todo
o Ensino Médio no Brasil, em

Escola da Rede Pública (Munici-
pal, Estadual ou Federal) ou pri-
vada – desde que tenha usufruí-
do de bolsa de estudo de 100%
durante todo o curso em decor-
rência de sua condição socioe-
conômica.

Para formalizar a inscrição,
devem ser anexados documentos
obrigatórios no ato da inscrição,
conforme política de cada esco-
la, que pode ser conferida no edi-
tal, disponível no site
www.vestibular.fgv.br.

CÂMARA (São Paulo)
Quatro dos 55 vereadores não concorreram. Por isso, a reelei-

ção [35 parlamentares] poderia ter sido maior. Por isso, os 20 par-
lamentares eleitos(as), sendo 1 ex-vereador voltando, representa
[na prática] menor renovação de cadeiras. É a lógica interna da
conta

.
PREFEITURA (São Paulo)
Começou ontem a propaganda [rádio e tv] do prefeito Nunes

(MDB + PL) e do opositor Boulos (PSOL + PT). Por enquanto, não
tá rolando novidade nas campanhas. Quanto as pesquisas, todas
tão dando Nunes com pouco mais de 50% e Boulos com pouco
mais de 30%

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Agora que foi eleito vereador na capital, o sargento [PM -

Rota] Nantes (PP) será a voz da dupla com o veterano capitão [PM
- Rota] Conte Lopes (PL), no parlamento paulistano. O Conte teve
1 mandato no parlamento paulistano e voltou pra mais um manda-
to na ALESP

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (Republicanos) não somente seguirá ban-

cando apoios pela reeleição do prefeito paulistano Nunes (MDB),
como se empenhará pra unir inclusive vereadores eleitos [que
estiveram com Marçal], aumentando ainda mais a rejeição ao Bou-
los (PSOL)

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputado (SP) Marcos Pereira [dirigente do Republicanos]

segue dizendo que seu candidato [Hugo Mota - Republicanos
PB] que é médico, vai operar [apesar do Kassab] corações e cabe-
ças dos candidatos pelo PSD e pelo União, pra faturar a presidên-
cia da Câmara Federal 2025

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Pergunta da hora : até que ponto pode auxiliar ou comprometer

[na reeleição ou não do prefeito paulistano Nunes - MDB e do
deputado federal Boulos - PSOL / SP] as presenças do presidente
Lula (dono do PT) e do ex-presidente Bolsonaro [sócio preferenci-
al no PL) ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Em 2025 ficarão sem nenhuma cadeira na Câmara de

vereadores(as) - São Paulo, os tradicionais partidos PC do B [linha
auxiliar do PT], o PDT [que foi Brizolista], o PSDB que governou 3
vezes a cidade e o PRTB [cujo candidato Marçal teve mais de 1,7
milhões de votos]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Barroso [atualmente presidindo o Supremo] segue alertando

senadores e senadoras [que querem aprovar reduções dos muitos
poderosos poderes dos 11 ministros] que não devem mexer com
instituições que funcionam bem [após 35 anos da atual Constitui-
ção de 1988]

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP); por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]. No X @cesarnetoreal



Com taxação de ricos, faixa de isenção
do IR pode passar de R$ 5 mil
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva defendeu que a faixa de
isenção do Imposto de Renda da
Pessoa Física (IPRF) seja ainda
maior do que a dos R$ 5 mil pro-
metidos para seu governo duran-
te a campanha presidencial. Se-
gundo Lula, a ampliação dessa
faixa vai muito além de um com-
promisso de campanha. “É um
compromisso de justiça”, disse
o presidente ao afirmar que isso
será possível a partir da taxação
dos super ricos.

“Você não pode fazer com que
as pessoas que ganham R$ 5 mil
paguem imposto de renda, en-
quanto quem tem ações da Pe-
trobras e recebe R$ 45 bilhões de
dividendos não pague imposto
de renda”, disse o presidente
durante entrevista à Rádio O
Povo, em Fortaleza.

Entre os argumentos apre-
sentados pelo presidente está o
fato de os trabalhadores pagarem
proporcionalmente mais impos-

tos do que os ricos. Ele, no en-
tanto, frisou que este é um deba-
te que tem de ser feito de forma
transparente e aberta ao público,
e que as pessoas têm de saber
quem paga o que, e quanto se
paga em impostos.

“É isso o que falta nesse
país”, disse o presidente. “Não
se pode cobrar 27% ou 15% de
um trabalhador que ganha R$ 4
mil, e deixar os caras que rece-
bem muito mais, sem pagar. O que
queremos é isentar aquelas pes-
soas que ganham até R$ 5 mil e,
no futuro, isentar mais porque,
na minha cabeça, salário não é
renda. Renda quem tem é o cara
que vive de especulação”, acres-
centou.

Aplicativos
Lula defendeu também a im-

plementação de políticas que
considerem novos mercados de
trabalho considerem, em especi-
al, profissões e tecnologias que

favoreçam o espírito empreende-
dor dos cidadãos.

“Tem um novo tipo de traba-
lhador com o qual nós temos de
ter uma preocupação. É, por
exemplo, o caso do pessoal que
trabalha em aplicativo. É um pú-
blico que não tem sindicato; que
não quer ter carteira profissional
assinada. Muitos não querem ter
carteira assinada. Portanto te-
mos de nos preocupar com eles
na previdência, porque esse ci-
dadão pode ficar doente; pode
ter um infortúnio. E ele vai ficar
velho. É preciso uma garantia
para ele se precaver”, disse o pre-
sidente.

Lula defendeu um projeto de
lei que estabelece regras volta-
das à definição de uma jornada
de trabalho para esses profissio-
nais, estabelecendo inclusive a
quantidade de horas a serem tra-
balhadas. “Nem de longe a gente
pensa em fazer com que ele deixe
de ser o profissional que ele quer

ser”, ponderou Lula.
“Inclusive sancionei ontem

um projeto de lei chamado Acre-
dita, que é o projeto de lei que
mais vai garantir financiamento
para pequenos e médios empre-
endedores e empresários; para a
cooperativa; para o pessoal do
Bolsa Família que quiser fazer um
negócio. Eles vão ter crédito. Vai
ser o maior programa de crédito
já feito na história desse país,
para pequeno e médio empresá-
rio, para pequenos empreendedo-
res”, acrescentou.

Eleições municipais
Perguntado sobre como vê o

resultado das eleições munici-
pais, que apresentou um alto ín-
dice de prefeitos reeleitos, Lula
disse que muito disso se deve ao
fato de as prefeituras terem rece-
bido mais recursos públicos, o
que possibilitou, aos prefeitos,
executar um número maior de
obras.

“Vivemos um momento his-
tórico. O Fundo de Participa-
ção dos Municípios cresceu
muito em 2023 e 2024. Essa
quantidade de prefeitos reelei-
tos é em função de que os pre-
feitos estão com recurso para
fazer as coisas. Além disso,
você tem as emendas do orça-

O Brasil terá que formar mais
2,2 milhões de novos profissi-
onais e requalificar 11,8 milhões
que já estão no mercado entre
2025 e 2027 para atender à de-
manda da indústria nos próxi-
mos três anos, somando 14 mi-
lhões de trabalhadores.

A projeção - elaborada pela
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) - leva em conta o
crescimento da economia e do
mercado de trabalho.

Segundo o Mapa do Tra-
balho Industrial, entre as áre-
as e profissões que mais de-
mandarão qualificação estão:
logística e transporte, cons-
trução, operação industrial,
manutenção e reparação e me-
talmecânica.

Criação de empregos
Os 2,2 milhões de trabalha-

dores com nova formação de-

Brasil deve formar e
requalificar 14 milhões de

profissionais até 2027
verão atender o ritmo de cria-
ção de empregos e a reposição
de trabalhadores que deixarão
o mercado de trabalho formal.
Outros 11,8 milhões de funcio-
nários precisarão de treinamen-
to e desenvolvimento para atu-
alizar as competências nas fun-
ções que já desempenham na
indústria e que também são de-
mandadas por outros setores
no Brasil.

Segundo o estudo, entre as
novas habilidades que precisa-
rão ser adquiridas por trabalha-
dores que já atuam na indústria
estão hard skills (habilidades
técnicas como domínio de má-
quinas, equipamentos e softwa-
res), soft skills (competências
comportamentais como pensa-
mento crítico, inteligência emo-
cional, criatividade e inovação)
e ações de saúde e segurança
no trabalho. (Agência Brasil)

As residências do programa
Minha Casa, Minha Vida terão
cada vez mais qualidade e serão
construídas em uma quantidade
ainda maior do que a meta do
governo, de 2 milhões de unida-
des. A garantia foi dada pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva,
em Fortaleza, durante a cerimô-
nia de entrega das cerca de 1,3
mil unidades habitacionais do
programa, na Cidade Jardim.

De acordo com o Planalto, as
unidades entregues na sexta-fei-
ra (11) estão distribuídas em 81
blocos de quatro andares, com
quatro unidades por pavimento.
Foram investidos R$ 115,7 mi-
lhões no empreendimento, sen-
do R$ 100,5 milhões do Fundo de
Arrendamento Residencial. A
contrapartida do governo do Ce-
ará ficou em R$ 15,2 milhões.

Durante discurso, Lula des-
tacou que o empreendimento
contará com área de lazer e bibli-
oteca, e que o governo já plane-
ja, para as futuras unidades resi-
denciais do programa, a constru-
ção de piscinas.

Segundo o presidente, os
custos para tudo isso não é tão
caro, ainda mais levando em con-
ta os benefícios que trarão para
seus moradores. “O que eu vi
hoje, aqui nesta Zona Livre e nes-

Presidente  promete mais
qualidade no Minha Casa,

Minha Vida
ta biblioteca, é o mínimo de res-
peito que os governantes têm de
ter para com as pessoas mais ne-
cessitadas desse país. Tudo aqui-
lo que vocês viram, com todos
aqueles brinquedos para as cri-
anças, biblioteca, área de compu-
tação, custou apenas R$ 500 mil”,
disse Lula.

“Portanto é plenamente pos-
sível que todo o conjunto habi-
tacional tenha não apenas as
quatro paredes para as pessoas
morarem, mas tenha também área
de lazer e conforto fora de casa
para vocês poderem morar e ser
tratado com respeito”, acres-
centou referindo-se aos ambi-
entes coletivos dos conjuntos
habitacionais, em especial as bi-
bliotecas, que ajudarão as cri-
anças a “aprender a viajar pelo
mundo dos livros, que aumentam
o nosso conhecimento e a nossa
cultura”.

“Assumimos o compromisso
de construir mais 2 milhões de
casas, e só faltam 2 anos e 3 me-
ses para eu terminar o meu man-
dato. Nós queremos fazer mais do
que os 2 milhões que promete-
mos. E está chegando o dia em
que a gente vai fazer também uma
piscininha para o filho de pobre
ter o prazer de nadar”, afirmou o
presidente Lula. (Agência Brasil)

Um levantamento divulgado
pelo Observatório Nacional da
Mulher na Política da Câmara
dos Deputados mostra que a
cota de 30% para candidaturas
de mulheres não foi respeitada
pelos partidos políticos em 700
dos 5.569 municípios, no pri-
meiro turno das eleições muni-
cipais, realizado no dia 6 de ou-
tubro.

O resultado foi divulgado na
quinta-feira (10) e obtido com
base nos dados do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE). A pesqui-
sa mostra que a cota não foi
cumprida mais uma vez pelas le-
gendas.

Criado em 2009, o sistema de
cotas prevê a destinação de
30% das candidaturas dos par-
tidos para mulheres. No entan-
to, a medida nunca foi cumpri-
da pelos partidos.

Além das cotas para dispu-
tar o pleito, as candidaturas fe-
mininas têm direito a 30% do
tempo de propaganda eleitoral
no rádio e na TV, além da mes-
ma porcentagem na divisão de
recursos no fundo para finan-
ciamento de campanhas.

Apesar disso, a pesquisa

Cota de gênero foi descumprida
em 700 municípios nas eleiçoes

feita pelo observatório mostra
que houve diminuição do nú-
mero de municípios que des-
cumpriram a cota em relação às
eleições anteriores. A cota foi
desrespeitada pelos partidos
em 1.304 municípios nas elei-
ções municipais de 2020.

Em diversas decisões recen-
tes, o TSE cassou políticos elei-
tos por partidos que não cum-
priram a cota de representativi-
dade.

A fraude é realizada por meio
do registro de candidaturas fictí-
cias, cujas mulheres candidatas
obtém nenhum ou poucos votos,
nem realizam gastos efetivos.

Ao inserir as falsas candi-
daturas, o partido simula uma
situação regular e consegue re-
gistrar seus candidatos homens
para o concorrerem ao pleito.

Em agosto deste ano, os
próprios partidos que deveriam
cumprir a regra aprovaram no
Congresso a chamada PEC da
Anistia, proposta de emenda
constitucional para anistiar a
multa aplicada contra as legen-
das pelo não cumprimento da
cota nas eleições anteriores.
(Agência Brasil)

mento, que era secreto até ou-
tro dia. Isso fez com que mais
dinheiro chegasse às prefeitu-
ras. E com mais recursos os
prefeitos fizeram mais obras.
Por isso, foi o maior percentu-
al de perfeito reeleito da histó-
ria do Brasil”, complementou o
presidente. (Agência Brasil)

Lula sanciona programa que oferece
crédito para pequenos negócios

O Programa Acredita no Pri-
meiro Passo, do governo federal,
que abre crédito para microem-
presas e microempreendedores
individuais (MEIs), foi sanciona-
do pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e a lei do Acredita
(1.725/2024) foi publicada em edi-
ção extra do Diário Oficial da
União, na quinta-feira (10).

O programa também estabe-
lece o Desenrola Pequenos Ne-
gócios, que é o para que de MEIs,
microempresas, empresas de pe-
queno porte e sociedades coo-
perativas possam renegociar dí-
vidas outro eixo da nova lei insti-
tui o Programa de Crédito e Fi-
nanciamento de Dívidas de Mi-
croempreendedores Individuais e
Microempresas, o Procred 360,
com linha de crédito exclusiva
para quem fatura até R$ 360 mil
por ano.

Por fim, a nova legislação cria
uma linha de crédito especial
para financiar a aquisição de ve-
ículos usados na prestação de
serviços de táxi.

De acordo com o Ministério
do Empreendedorismo, da Micro-
empresa e da Empresa de Peque-
no Porte (MEMP), o Brasil tem
15 milhões de microempreende-
dores individuais (MEIs), mais 7,5
milhões de empresas optantes do
Simples Nacional, o que somam
cerca de 22,5 milhões de empre-

sas. O montante representa 99%
das empresas do país.

Em entrevista, na quinta-fei-
ra (10), ao programa Bom dia,
Ministro, do CanalGov, emisso-
ra da Empresa Brasil de Comu-
nicação (EBC), o ministro do
Empreendedorismo, da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno
Porte, Márcio França, explicou
que o objetivo do governo é que
o pequeno empreendedor, seja
MEI ou participantes do Simples,
se sinta acolhido. “É um progra-
ma feito para os pequenos em-
preendedores, ele é carimbado
para essas pessoas, primeiro por-
que ele permite esse Desenrola,
que é uma maneira de você rene-
gociar suas dívidas, os descon-
tos acabam sendo na faixa de
90% a 95%, então, muita gente
aproveitou”, afirmou.

O ministro Márcio França
afirmou, também, que o públi-
co-alvo das medidas anuncia-
das para gerar oportunidades
de inclusão produtiva são as
famílias em situação de vulne-
rabilidade socioeconômica ins-
critas no Cadastro Único para
Programas Sociais do governo
federal (CadÚnico),

O Serviço Brasileiro de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas
(Sebrae) aponta que dos 15,5 mi-
lhões de microempreendedores
individuais formalizados no Bra-

sil, 4,6 milhões estão inscritos no
CadÚnico.

Procred 360
O Procred 360 oferece em-

préstimos para MEIs e empresas
com faturamento anual de até R$
360 mil. O valor do empréstimo
tomado pode variar até 30% do
faturamento da empresa no ano
anterior e, se for uma empreen-
dedora mulher, até 50% do fatu-
ramento.

O programa permite que os
empreendedores endividados re-
negociem as dívidas, com juros
50% menores que os praticados
pelo mercado financeiro.

Além das melhores condições
de financiamento exclusivas para
pequenos negócios, o governo
federal atuará como avalista dos
empréstimos, para diminuir os ris-
cos de inadimplência, dando se-
gurança aos bancos credores, e
com o objetivo de estimular o
acesso ao crédito.

Márcio França explicou que
a motivação para o governo fe-
deral ser o fiador na contratação
da linha de crédito é que os MEIs
e microempreendedores endivi-
dados, muitas vezes, enfrentam
dificuldades em instituições fi-
nanceiras.

“Ao criar uma linha de crédi-
to exclusiva para MEIs e micro-
empresas, criamos uma barreira

de proteção para os pequenos
negócios, que antes competiam
pelo mesmo crédito com as gran-
des empresas”, disse o ministro.

Ao todo, o governo irá desti-
nar R$ 1,5 bilhão remanescentes
do Fundo Garantidor de Opera-
ções (FGO) do programa Desen-
rola, que renegociou dívidas de
mais de 15 milhões de pessoas
físicas. Com essa garantia inicial,
serão oferecidos R$ 5 bilhões em
crédito. Posteriormente, o minis-
tro prevê que mais recursos de-
vem ser destinados à ampliação
da oferta de crédito.

Márcio França ressalta que o
público feminino tem prioridade
na iniciativa. “Isso não é uma
pauta identitária de gênero. É
porque as mulheres são melho-
res pagadoras mesmo.”

Atualmente, o Banco do Bra-
sil e a Caixa Econômica Federal
são as instituições participan-
tes do programa Acredita no
Primeiro Passo para ofertas de
crédito. Os dois bancos podem
ser procurados pelos empreen-
dedores interessados em ter
acesso ao serviço.

Além do acesso ao crédito,
os beneficiários do Acredita
vão receber orientação sobre o
planejamento do negócio e
acompanhamento de operações
realizadas pelos bancos. (Agên-
cia Brasil)

Governo quer celeridade para
 lei sobre crimes ambientais,

diz Alexandre Padilha
O ministro das Relações Ins-

titucionais, Alexandre Padilha,
disse na sexta-feira (11), em São
Paulo, que o governo federal so-
licitou ao Congresso Nacional
para que analise em caráter de ur-
gência o projeto de lei sobre cri-
mes ambientais. A proposta que
está em tramitação no Congres-
so prevê o aumento das penas e
de multas para crimes ambientais.

“O governo já pediu reque-
rimento de urgência para apro-
vação de um projeto de lei que
já está na Câmara, era do Sena-
do, que aumenta as penas con-
tra crimes ambientais, ou seja,
para aqueles que fazem atos cri-
minosos de colocar incêndio nas
nossas florestas, no Cerrado, no
Pantanal. Já pedimos requeri-
mento de urgência para a vota-
ção desse projeto de lei”, disse
ele em entrevista a jornalistas,
na capital paulista.

A expectativa do governo é
que o requerimento de urgência
seja votado na primeira sessão
presencial do Congresso. “E aí
vamos buscar para que o Con-
gresso Nacional possa analisar
isso o mais rápido possível. A
vantagem de aproveitarmos esse
projeto que já foi aprovado no
Senado - e está na Câmara - é
que possa haver mais celerida-
de, inclusive, na aprovação, por-
que já foi aprovado no Senado”.

Na tarde da sexta-feira, o mi-

nistro participou de uma reunião
em São Paulo

do Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico Social Sus-
tentável, o Conselhão, com in-
dustriais e produtores rurais do
agronegócio brasileiro. Entre os
temas que fariam parte da reu-
nião está o Pacto Ecológico Eu-
ropeu, conhecido como Green
Deal, e seu impacto nas exporta-
ções brasileiras.

O Green Deal é um conjunto
de políticas e estratégias articu-
lado pela Comissão Europeia

para conter a ameaça do
aquecimento global, apresenta-
do pela União Europeia em 2019.
A estratégia visa tornar a Euro-
pa neutra em emissões de gases
de efeito estufa até 2050. Esse
acordo prevê, por exemplo, o in-
centivo ao consumo de produ-
tos provenientes de cadeias de
valor livres de desmatamento,
proibindo a venda no bloco de
importações - incluindo café,
cacau, óleo de palma e borracha
- que foram cultivados em áreas
desmatadas.

Após reclamações de vários
países, a União Europeia anun-
ciou que adiaria a aplicação do
acordo. Com isso, parceiros co-
merciais, como o Brasil, teriam um
período maior para se adaptar à
legislação ambiental europeia.

“Estamos nessa discussão.
Inclusive o G20 vai ser um espa-

ço importante de diálogo sobre
isso, porque envolve as 20 mai-
ores nações do mundo. O setor
da produção de alimentos e da
produção energética a partir do
campo no Brasil é um setor es-
tratégico do país e a nossa pos-
tura sempre tem que ser uma
postura de defender os interes-
ses estratégicos do Brasil”, dis-
se o ministro a jornalistas.

Segundo Padilha, o Brasil
vai assumir “um protagonismo
na agenda de enfrentamento às
mudanças climáticas no mundo
e de defesa da sustentabilidade”,
mas sem abrir mão “da produ-
ção de alimentos e da produção
agrícola”. De acordo com ele, o
país tem condições de aumentar
sua produção, sem que isso im-
plique em desmatamento. “É
possível aumentar a produção de
alimentos no Brasil, é possível
aumentar a produção energéti-
ca no Brasil a partir do campo,
sem desmatar mais, sem agredir
o meio ambiente. A gente tem
muita terra para ser recuperada”.

Para o ministro, o Brasil tem
grande potencial de aumentar a
sua produtividade agrícola e de
energia por meio de um caminho
sustentável. “Tenho certeza ab-
soluta que regiões do país vão
se transformar em verdadeiras
Arábias na produção de energia
renovável”, destacou. No entan-
to, reforçou ele, isso seria feito

de forma responsável. “A sus-
tentabilidade é o caminho para
não sofrer qualquer tipo de san-
ção internacional”, acrescentou.

Além do Green Deal, desta-
cou o ministro, a reunião do
Conselhão pode servir para ava-
liar agendas comuns entre o go-
verno e o agro brasileiro, tais
como o Combustível do Futuro,
que foi sancionado pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
recentemente; o consenso sobre
o marco regulatório do mercado
regulado de crédito de carbono;
e o programa de recuperação de
terras degradadas.

“Nós acreditamos numa
agenda comum com o agronegó-
cio brasileiro, que envolve tam-
bém a produção da agricultura
familiar, para apostar na recupe-
ração de terras degradadas do
país, como uma atividade eco-
nômica importante, uma ativida-
de que contribui para a susten-
tabilidade, que ajuda a capturar,
sequestrar carbono, ou seja,
contribui para o debate das mu-
danças climáticas no país”, dis-
se Padilha.

Entre as empresas que parti-
ciparam do encontro estão JBS,
BRF, Cosan, FNBF, ABCZ, Cu-
trale, CropLife, Syngenta, Bayer,
ANEA, ANEC, Sociedade Rural
Brasileira, Sumitomo, ABAG e
CMT Advogados.  (Agência
Brasil)



Entre janeiro e setembro de
2024 o Brasil teve 22,38 milhões
de hectares queimados pelos fo-
cos de incêndio que avançaram
por todo país, mostrou o MapBi-
omas, no Monitor do Fogo divul-
gado na sexta-feira (11). Apenas
em setembro foram 10,65 milhões
de hectares – quase metade de
toda a área atingida nos oito me-
ses anteriores.

O total equivale ao tamanho
do estado de Roraima e é 150%
maior que no mesmo período de
2023, quando o fogo atingiu 8,98
milhões de hectares. A vegetação
nativa representa 73% da área
queimada, principalmente forma-
ção florestal. Áreas de uso agro-
pecuário também foram atingidas
representando 20,5%.

Os estados do Mato Grosso,
Pará e Tocantins somaram mais
da metade do território queima-
do e tiveram respectivamente 5,5
milhões, 4,6 milhões e 2,6 milhões
de hectares atingidos pelo fogo.
O município paraense de São Fé-
lix do Xingu foi o que mais quei-
mou, seguido de Corumbá, no
Mato Grosso do Sul.

Amazônia
Dentre os biomas brasileiros,

a Amazônia foi a mais afetada e
representou 51% do total do que
o fogo alcançou nos nove primei-
ros meses do ano. Foram 11,3
milhões de hectares queimados
no período.

De acordo com a diretora de
ciências do Instituto de Pesqui-
sa Ambiental da Amazônia (Ipam),
Ane Alencar, que coordena o
MapBiomas Fogo, a crise dos
incêndios na região em 2024 foi
agravada por uma seca mais se-
vera decorrente da intensificação
das mudanças climáticas.

“Isso se reflete nos números
de setembro, onde metade da área
queimada na região foi em forma-
ções florestais.”

A exemplo do que ocorreu em
todo o país, o bioma amazônico

Brasil tem 22,38 mi
de hectares atingidos

pelo fogo
em nove meses

queimou mais em setembro. Fo-
ram 5,5 milhões de hectares, dos
quais 2,8 milhões eram de forma-
ção florestal. Entre as áreas em
que o solo já havia sido conver-
tido anteriormente pelo homem,
as pastagens foram as mais afe-
tadas pelo fogo, tendo 1,8 milhão
de hectares queimados.

Cerrado
Em nove meses, o Cerrado

teve 8,4 milhões de hectares con-
sumidos pelo fogo, dos quais 4,3
milhões queimaram em setembro,
maior área afetada nos últimos
cinco anos, para o mesmo mês.

“Setembro marca o pico da
seca no Cerrado e isso torna o
impacto do fogo ainda mais se-
vero. Com a vegetação extrema-
mente seca e vulnerável, o fogo
se espalha rapidamente, resultan-
do inclusive na baixa qualidade
do ar nas cidades próximas”, ex-
plica Vera Arruda, pesquisadora
no Ipam e coordenadora técnica
do Monitor do Fogo.

Pantanal
Na média dos últimos cinco

anos, o Pantanal foi o bioma que
observou maior aumento de área
queimada nos nove primeiros
meses do ano. O crescimento foi
de 2.306% em 2024, na compara-
ção com a média.

Foram1,5 milhão de hectares
consumidos pelo fogo, dos quais
318 mil hectares foram atingidos
no mês de setembro, quando 92%
da área queimada foram de vege-
tação nativa.

Outros biomas
De todo o território afetado

pelo fogo, a Mata Atlântica quei-
mou 896 mil hectares, sendo a
maioria, 71%, de área agropecuá-
ria. Já a Caatinga e os Pampas ti-
veram redução na área atingida
por incêndios de janeiro a setem-
bro de 2024, com respectivamen-
te 151 mil hectares e 3,1 mil afeta-
dos. (Agência Brasil)

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) André
Mendonça decidiu pelo tran-
camento de duas ações con-
tra o governador do Rio de
Janeiro, Cláudio Castro, que
tramitavam no Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). Mendon-
ça entendeu que houve irre-
gularidade nas investigações
que deram origem à investiga-
ção. A decisão sobre o pedido de
habeas corpus foi tomada na
quinta-feira (10) e publicada pelo
STF na sexta-feira (11).

Em sua justificativa, Men-
donça afirma que houve irregu-
laridade cometida pelo Minis-
tério Público do Rio de Janeiro
(MPRJ) ao coletar informações
derivadas de colaborações
premiadas em duas investiga-
ções. Com envolviam o gover-
nador - cargo que detém a prer-
rogativa de foro privilegiado -
não poderiam ter sido conduzi-
das pelo MPRJ.

“Em nenhuma hipótese os
promotores tinham motivos le-
gítimos para crer na atribuição
para investigar o governador
do estado”, justificou o minis-
tro do STF.

A determinação de tranca-
mento atinge os inquéritos nú-
meros 1.481 e 1.639 do STJ. As
colaborações em questão são
de Marcus Vinícius Azevedo
da Silva e Bruno Campos Se-
lem, ambas celebradas no âm-
bito do MPRJ.

Os dois foram alvos da Ope-
ração Cataratas, realizada pela
Polícia Civil do Rio em 2019, que
apurou fraudes na Fundação
Leão XIII, instituição de assistên-
cia social no estado.

“Diante das nulidades verifi-
cadas e da umbilical correlação
entre as duas investigações em
curso, as quais tramitam conjun-
tamente e sob a condução direta
da mesma autoridade policial,
sendo os atos investigativos re-
alizados apenas no âmbito do
Inq. nº 1.639, (iii) determina-se o
trancamento dos Inquéritos nº
1.481 e nº 1.639, ambos do STJ”,
assinala Mendonça.

O processo no STJ corria
em segredo de Justiça, o que
não permite saber quais eram
os supostos crimes imputa-

STF determina trancamento
 de duas ações contra
governador do Rio

dos ao governador.

Defesa
“A defesa do governador

Cláudio Castro recebe com alí-
vio a decisão da Suprema Corte
que além de reconhecer as di-
versas ilegalidades e abusos
nas espúrias investigações
promovidas, determinou o tran-
camento dos Inquéritos que tra-
mitam perante o Superior Tribu-
nal de Justiça”, registra o co-
municado divulgado pelos advo-
gados na quarta-feira.

“Em respeito às regras pro-
cessuais e ao segredo de Justiça
imposto aos autos, se limita a elo-
giar a brilhante decisão proferida
que, uma vez mais, respeitou os
direitos e garantias fundamentais,
dando fim aos nulos procedimen-
tos”, completa a nota.

Instâncias
O STJ é um tribunal superior

que tem, entre as atribuições, jul-
gar crimes comuns praticados por
governadores, assim como co-
metidos durante exercício do
cargo. É o chamado foro por
prerrogativa de função. Já o
STF é a instância máxima do or-
denamento jurídico do país e
pode - como no caso do habeas
corpus solicitado pela defesa da
Castro - intervir em decisões de
outros tribunais.

Indiciamento
Em julho deste ano, Cláudio

Castro foi indiciado pela Polícia
Federal (PF). Por causa do sigilo
de Justiça, nem a PF nem a Pro-
curadoria-Geral da República
(PGR) deram informações sobre
os supostos crimes.

Em dezembro de 2023, a Ope-
ração Sétimo Mandato, da PF,
cumpriu mandados de busca e
apreensão para investigar su-
postas propinas em contratos
para projetos sociais do gover-
no do estado.

Castro não foi alvo de man-
dados, mas, na ocasião, o go-
verno do estado informou que a
Sétimo Mandato não trazia ne-
nhum novo elemento à investi-
gação, que já transcorria desde
2019, e que não havia nenhuma
prova contra o governador.
(Agência Brasil)

Decisão sobre horário de verão
será na terça-feira, diz ministro

Nacional
Jornal O DIA SP
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O Ministério de Minas e Ener-
gia vai decidir na proxima terça-
feira (15) sobre adoção do horá-
rio de verão no Brasil ainda este
ano. O ministro Alexandre Silvei-
ra vai se reunir com a equipe téc-
nica no prédio da pasta em Brasí-
lia para definir a questão. Diante
da urgência da decisão, Silveira
reduziu em uma semana o perío-
do de férias e retornará ao traba-
lho na próxima segunda-feira
(14). “O resumo da ópera é que
se houver risco energético, não
interessa outro assunto a não ser
fazer o horário de verão”, afirmou
Silveira na sexta-feira (11), em
Roma, após participar como pa-
lestrante do último painel II Fó-
rum Internacional Esfera.

 “Se não houver risco ener-
gético, aí é um custo-benefício
que terei a tranquilidade, a sere-
nidade e a coragem de decidir a
favor do Brasil e a favor do Brasil
nem sempre quer dizer que vai
economizar meio por cento, um
por cento na conta de energia,
porque qual impacto nos outros
setores? Isso tem que ser um
equilíbrio. Ainda bem que a polí-
tica de diálogo voltou. Com essa
política a gente tem tranquilida-
de e com muita profundidade che-
gar a um momento em que a gen-
te possa mostrar com clareza qual
o melhor caminho a seguir”,
acrescentou o ministro, ressal-
tando que “não tem como não ser
esta semana, porque não daria

tempo de aproveitar a melhor ja-
nela que é novembro, se não for
tomada a decisão, esta semana”.

De acordo com Silveira, a reu-
nião foi marcada para terça-feira
por causa da “imprescindibilida-
de de ser agora” e, para isso, é
preciso que seja de imediato para
permitir que os setores que se-
rão impactados se preparem, em-
bora, segundo ele, o cuidado que
teve de conversar com os seto-
res muito importantes para que
se planejam.

“Se tem algo que não se pode
abrir em uma política pública com
essa dimensão, é a questão da
previsibilidade. A importância
maior do horário de verão e tem
muita importância é entre 15 de
outubro e 30 de novembro. Até
15 de dezembro tem uma impor-
tância vigorosa, não que ele não
tenha depois, mas vai diminuin-
do a curva da importância dele”,
disse.

Silveira destacou que o horá-
rio de verão é uma política públi-
ca aplicada mundialmente e não
deve ser tratado como uma ques-
tão ideológica. “Primeiro quero
registrar que o horário de verão é
uma política pública que não é
nacional. É implementada em vá-
rios países e em especial em paí-
ses desenvolvidos. É uma políti-
ca pública que não deve ser tra-
tada como uma questão ideoló-
gica e ela foi tratada pelo gover-
no anterior assim, simplesmente

extirpando ela em 2019”, obser-
vou.

Crise hídrica
O ministro acrescentou que

as usinas hídricas e hidrelétricas,
quando não são, como é o caso
de Belo Monte, localizada no Rio
Xingu, no Pará, que não conse-
guiu licenciamento para fazê-la
com reservatório, elas dependem
naturalmente das questões plu-
viométricas. Os números indicam
que a crise hídrica atual é grave.

 “O Cemaden [Centro Nacio-
nal de Monitoramento e Alertas
de Desastres Naturais] apurou
que desde 1950, quando ele mede
a questão pluviométrica no Bra-
sil, nós vivemos a pior crise hí-
drica dos últimos 73 anos, o que
nos levou, se nós não tivésse-
mos feito medidas preventivas,
como diminuir a vazão de Jupiá e
Porto Primavera, corajosas que
tomamos durante o ano, preser-
vando 11% de água doce nos
nossos reservatórios, hoje nós
teríamos problema energético no
Brasil. Não temos, temos tranqui-
lidade para este período, mas te-
mos que nos equilibrar entre se-
gurança e modicidade tarifária e
temos que preparar também o
planejamento para 2026”, comen-
tou.

Eleição
O ministro Alexandre Silveira

disse ainda que, caso seja adota-

do pelo governo, o horário de
verão não vai impactar o segun-
do turno da eleição, marcado para
o dia 27 deste mês. “Se ele for
decretado, não pega a eleição,
porque tem que ter no mínimo 20
dias para que setores extrema-
mente importantes se planejem,
como o setor aéreo por causa das
conexões internacionais e outros
setores também como segurança
pública”.

Ele que tudo está sendo ana-
lisado com todo o cuidado e se-
renidade. “Imagine a responsa-
bilidade de uma decisão como
essa de um ministro de estado.
Se ele o faz sem necessidade está
naturalmente tomando uma me-
dida que tem transversalidade e
tem custo em alguns setores da
economia, apesar de que para
outros é benéfico, mas em alguns
da economia muito contunden-
tes. Se ele não faz, e dá um pro-
blema, a responsabilidade é do
ministro. Um problema energéti-
co não é um problema é um pro-
blemaço”, explicou sobre a com-
plexidade da decisão.

O ministro lembrou que o pre-
sidente Lula já disse em entrevista
que essa decisão não é política e
delegou a condução dela ao seu
ministro de estado. “O farei, com
a coragem de quem tem que deci-
dir. O farei muito ancorado em
bases técnicas e em sensibilida-
de política e social, para que a
gente defendendo, como eu de-

fendo o horário de verão como
política pública, só use mão des-
sa política pública se ela for im-
prescindível para assegurar ener-
gia para o Brasil e diminuir os
custos que não impactem mais
negativamente e faça economia
para o consumidor”, completou.

ONS
Em reunião ordinária de ou-

tubro do Comitê de Monitora-
mento do Setor Elétrico (CMSE)
na quarta-feira (9), o Operador
Nacional do Sistema Elétrico
(ONS) apresentou as projeções
para o período de outubro de 2024
a março de 2025.

Os números apontam incer-
tezas com relação ao início e con-
dições do período úmido, ain-
da que alguns modelos indi-
carem maior nível de precipi-
tação a partir da segunda quin-
zena deste mês. “Com a estia-
gem severa dos últimos me-
ses, as próximas chuvas pre-
cisam, num primeiro momento,
permitir que o solo recupere
sua umidade para que, posteri-
ormente, seja observada a eleva-
ção dos níveis das vazões”, in-
formou a ONS em nota.

Conforme os dados dos dois
cenários dos estudos prospecti-
vos, as projeções de Energia Na-
tural Afluente no Sistema Interli-
gado Nacional (SIN) no horizon-
te de outubro/24 a março/25 se
mostram abaixo da Média de Lon-

go Termo (MLT). “As projeções
de Energia Armazenada (EAR)
indicam que o subsistema Sudes-
te/Centro-Oeste alcançaria ao fi-
nal de março de 2025, no cenário
superior, 13,8 p.p. acima do arma-
zenamento verificado em março
de 2024. No cenário inferior, esta
projeção seria de 23,4 p.p abaixo
ante o verificado”, acrescentou
o Operador.

“No curto prazo, a análise da
EAR mostra a continuidade da
redução dos níveis dos reserva-
tórios nos próximos três meses,
com a recuperação dos volumes
estimada para ocorrer a partir de
janeiro de 2025”, afirmou na nota.
No entendimento do ONS, o prin-
cipal desafio identificado pelo
órgão até dezembro é o atendi-
mento da ponta de carga, horário
em que a demanda atinge seu
ponto máximo, que geralmente
acontece entre 18h e 20h.

“As projeções indicadas pe-
los estudos prospectivos são
utilizadas para apoiar tomadas de
decisões pelo colegiado do
CMSE quanto à necessidade da
adoção ou permanência de medi-
das operacionais preventivas
com vistas a aumentar a seguran-
ça do SIN. O Operador segue
acompanhando a situação e os
resultados das iniciativas imple-
mentadas com o intuito de asse-
gurar o atendimento à demanda
de carga do SIN”, informou.
(Agência Brasil)

Anatel divulga lista com 2.027 páginas
de bets a serem bloqueadas

A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) divulgou
na sexta-feira (11) a lista com 2.027
páginas de bets (empresas de
apostas eletrônicas) que sairão
do ar nos próximos dias. A agên-
cia está notificando as prestado-
ras de serviços para derrubar o
acesso às páginas.

A lista está disponível na pá-
gina oficial da agência regulado-
ra. Segundo a Anatel, cerca de 21
mil empresas de telecomunicações

em todo o país estão sendo notifi-
cadas desde a quinta-feira (10), o
que fará o bloqueio total dos sites
de apostas levar alguns dias.

“Caberá a cada uma das pres-
tadoras tomar as providências téc-
nicas necessárias para implemen-
tar essa determinação, a partir de
sexta-feira, 11 de outubro. O tem-
po para a execução do bloqueio
dependerá das medidas emprega-
das pelas prestadoras, conforme
suas especificidades”, informou a

Anatel em comunicado.
O prazo para os apostadores

retirarem o dinheiro das bets não
autorizadas a funcionar no país
terminou na quinta-feira (10).
Quem não conseguiu sacar o di-
nheiro até a data limite deverá
acionar os órgãos de defesa do
consumidor. Caso não haja res-
posta, o governo deve registrar
ocorrência policial.

Outra possibilidade é procu-
rar o Ministério Público, que

pode entrar com ação coletiva
contra um mesmo site. Isso por-
que o órgão pode identificar pe-
didos de ressarcimento para uma
mesma página de apostas.

No último dia 1º, o Ministério
da Fazenda publicou a lista das
empresas autorizadas a funcionar
no país. Segundo a atualização
mais recente, são 210 bets de 96
empresas na lista nacional e 18
empresas em quatro estados: Pa-
raná, Maranhão, Rio de Janeiro e

Minas Gerais. Essas empresas
pediram autorização à Secretaria
de Prêmios e Apostas do minis-
tério até 30 de setembro.

A lista negativa, das bets proi-
bidas de operar, levou mais tem-
po para ser elaborada. Segundo
o Ministério da Fazenda, o prazo
foi necessário porque a pasta
precisa fundamentar juridicamen-
te a recusa das autorizações. O
ministro Fernando Haddad, no
entanto, pediu que a Secretaria

de Prêmios e Apostas antecipas-
se a divulgação da lista das bets
irregulares.

Apesar de conter mais de 2
mil páginas, a lista negativa tem
alguns endereços semelhantes,
mas que levam para a mesma pá-
gina de apostas. Em um dos ca-
sos, uma mesma empresa criou
dez endereços com pequenas di-
ferenças no dígito final. Ao cli-
car, no entanto, o usuário caía na
mesma bet. (Agência Brasil)

Ministério da Saúde prestará assistência
a infectados por HIV após transplantes

A ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade, afirmou na sexta-feira (11),

que o governo prestará toda
assistência aos pacientes infecta-
dos por HIV por conta de trans-
plantes realizados no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS) no
Rio de Janeiro. “Prestaremos toda
a assistência a essas pessoas e a
seus familiares”, disse a ministra,
que reafirmou o compromisso de
garantir a segurança, a efetivida-
de e a qualidade do Sistema Naci-
onal de Transplantes no Brasil.

“Estou trabalhando junto à
equipe do Ministério da Saúde
para todas as providências neces-
sárias frente à grave situação ad-
versa no estado do Rio de Janeiro
envolvendo transplantes de ór-

gãos”, garantiu a ministra em ví-
deo divulgado pela pasta.

O caso é sem precedentes no
país. Até o momento, dois doado-
res e seis receptores tiveram teste
positivo para HIV.

As infecções ocorreram após
a realização de testes pelo labora-
tório privado PCS, que não acu-
saram a presença do vírus nos
órgãos. O laboratório é contrata-
do pela Fundação Saúde, sob a
responsabilidade da Secretaria de
Estado de Saúde do Rio de Janei-
ro para atendimento ao programa
de transplantes no estado.

Diante da situação, o Minis-
tério da Saúde solicitou a interdi-
ção cautelar do Laboratório PCS
Saleme/RJ, cuja unidade operaci-

onal fica no Instituto Estadual de
Cardiologia Aloysio de Castro. A
pasta determinou ainda que a tes-
tagem de todos os doadores de
órgãos no Rio de Janeiro volte a
ser feita exclusivamente pelo He-
morio, utilizando o teste NAT, que
é produzido pela Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Além disso, a pasta ordenou
a retestagem do material de todos
os doadores de órgãos feitas pelo
Laboratório PCS Saleme, a fim de
identificar possíveis novos casos
falso-positivos.

Será instalada também audito-
ria urgente pelo Departamento
Nacional de Auditoria do SUS no
sistema de transplante do Rio de
Janeiro para a apuração de even-

tuais irregularidades na contrata-
ção do referido laboratório.

Em nota, o Ministério da Saúde
reforçou que o Sistema Nacional de
Transplantes (SNT) é reconhecido
como um dos mais transparentes,
seguros e consolidados do mundo.
“Existem normas rigorosas que vi-
sam proteger tanto os doadores
quanto os receptores, garantindo
que os transplantes realizados no
país mantenham um alto nível de
confiabilidade”, diz a pasta.

O SNT possui, segundo o
Ministério, dispositivos regulató-
rios que já preveem protocolos
específicos para a redução de ris-
cos, como a transmissão de do-
enças infecciosas, e está em cons-
tante atualização para acompanhar

os avanços médicos e científicos
nessa área.

O Sistema Nacional de Trans-
plantes é garantido a toda a po-
pulação por meio do SUS e é res-
ponsável pelo financiamento de
cerca de 88% dos transplantes no
país, de acordo com dados do
Ministério da Saúde.

Em nota, o laboratório PCS Lab
afirmou que abriu sindicância in-
terna para apurar as responsabili-
dades do caso envolvendo diag-
nósticos de HIV em pacientes
transplantados e assegurou que
se trata de um episódio “sem pre-
cedentes na história da empresa,
que atua no mercado desde 1969”.

O laboratório diz ainda que
informou à Central Estadual de

Transplantes os resultados de to-
dos os exames de HIV realizados
em amostras de sangue de doado-
res de órgãos entre 1º de dezembro
de 2023 e 12 de setembro de 2024,
período em que prestou serviços à
Fundação de Saúde do Governo do
Estado. Nesses procedimentos, fo-
ram utilizados os kits de diagnósti-
co recomendados pelo Ministério
da Saúde e pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa).

“O PCS Lab dará suporte mé-
dico e psicológico aos pacientes
infectados com HIV e seus famili-
ares; e reitera que está à disposi-
ção das autoridades policiais, sa-
nitárias e de classe que investi-
gam o caso”, diz o laboratório.
(Agência Brasil)

Paraná sobe no perfil de crédito
 de agência internacional

A agência de classificação de
risco Fitch Ratings elevou o Per-
fil de Crédito Individual (PCI) do
Paraná de bbb- para bbb. Isso
representa uma melhora na per-
cepção do mercado na capacida-
de de solvência do Estado, seja
em relação à sua liquidez como
no próprio gerenciamento da dí-
vida pública.

A revisão das notas foi divul-
gada pela agência na noite da
quinta-feira (10) e manteve a clas-
sificação BB/Estável no panora-
ma geral. Esse é o maior nível que
um estado brasileiro pode alcan-
çar, já que a metodologia da agên-
cia impede que as notas estadu-
ais ultrapassem o nível nacional.

De acordo com o relatório
publicado pela Fitch, a elevação
do PCI para bbb sinaliza o bom

momento de controle fiscal para-
naense. O “rating” indica maior
confiança na capacidade do go-
verno de cumprir suas obriga-
ções financeiras, sobretudo em
relação à “adequada disponibili-
dade de caixa nos últimos três
anos”, como afirma o texto.

O principal efeito dessa me-
lhora na classificação é uma si-
nalização internacional da esta-
bilidade da economia paranaen-
se, o que pode atrair investido-
res e financiamentos em condi-
ções mais favoráveis, benefici-
ando o desenvolvimento de no-
vos projetos. Em termos práti-
cos, é um selo de qualidade e
de confiança que o Paraná re-
cebe da agência.

O secretário de Estado da
Fazenda, Norberto Ortigara, ce-

lebrou a melhora da nota, desta-
cando justamente o bom traba-
lho que vem sendo feito no ge-
renciamento desses passivos. “O
Estado do Paraná tem uma dívi-
da pequena e bem administrada
comparativamente a outros esta-
dos superendividados”, afirma.
“E a revisão da classificação mos-
tra isso para o mundo, colocan-
do o Estado como um forte e se-
guro para se investir”.

Em seu relatório, a Fitch res-
salta principalmente a boa ges-
tão fiscal do Paraná no que diz
respeito ao controle de dívidas.
“O Estado obteve economias ao
renegociar algumas de suas obri-
gações com contrapartes priva-
das e com o governo federal,
além da antecipação de pagamen-
tos de amortização”, destaca o

documento.
O texto faz referência princi-

palmente à renegociação da dívi-
da histórica que o Paraná tinha
com o Banco Itaú relacionada ao
Banestado e que se estendia por
mais de 20 anos. Em 2023, o Go-
verno Estadual conseguiu não só
um desconto de 65% sobre esse
valor como fez sua quitação an-
tecipada, o que reduziu a dívida
em cerca de R$ 4 bilhões e resul-
tou em uma economia de R$ 2,8
bilhões com correção monetária.

Como a revisão das notas leva
em conta os acontecimentos dos
últimos 12 meses, a quitação aju-
dou a puxar os indicadores de
solvência para cima. Além da Fi-
tch Ratings, o Ranking de Com-
petitividade dos Estados, do
Centro de Liderança Pública

(CLP), também já havia reconhe-
cido essa melhora.

“A partir da Secretaria da Fa-
zenda, o Estado adotou uma po-
lítica de ação planejada e eficien-
te da dívida pública no sentido
de estar sempre revisando e ana-
lisando esses débitos para fazer
a boa gestão e diminuir o saldo
devedor”, explica a diretora do
Tesouro Estadual, Carin Deda.
“Seguindo essa política, temos
uma dívida bastante estabilizada
e a previsão é que ela continue
controlada desta maneira para os
próximos exercícios”.

A quitação desse débito le-
vou a dívida pública do Paraná
ao seu menor patamar em mais
de uma década. Em 2011, os pas-
sivos do Estado chegaram a R$
14,7 bilhões — o que correspon-

dia a 72,9% de toda sua receita
na época. Em 2023, o estado en-
cerrou o ano com dívida negati-
va de R$ 2,87 bilhões, a segunda
melhor do País, atrás apenas do
Mato Grosso.

Ter dívida líquida negativa
significa que o Estado tem dis-
ponibilidade financeira superi-
or à dívida de longo prazo. Na
prática, isso representa susten-
tabilidade nas contas e garan-
te que o Paraná tenha condi-
ções de executar programas de
governo e realizar investimen-
tos nas mais diversas áreas,
como saúde, educação, infra-
estrutura e segurança, por
exemplo, ao invés de gastar
com o pagamento de juros — e
é isso que a nota bbb da Fitch
Ratings destaca. (AENPR)
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Entre janeiro e setembro de
2024 o Brasil teve 22,38 milhões
de hectares queimados pelos fo-
cos de incêndio que avançaram
por todo país, mostrou o MapBi-
omas, no Monitor do Fogo divul-
gado na sexta-feira (11). Apenas
em setembro foram 10,65 milhões
de hectares – quase metade de
toda a área atingida nos oito me-
ses anteriores.

O total equivale ao tamanho
do estado de Roraima e é 150%
maior que no mesmo período de
2023, quando o fogo atingiu 8,98
milhões de hectares. A vegetação
nativa representa 73% da área
queimada, principalmente forma-
ção florestal. Áreas de uso agro-
pecuário também foram atingidas
representando 20,5%.

Os estados do Mato Grosso,
Pará e Tocantins somaram mais
da metade do território queima-
do e tiveram respectivamente 5,5
milhões, 4,6 milhões e 2,6 milhões
de hectares atingidos pelo fogo.
O município paraense de São Fé-
lix do Xingu foi o que mais quei-
mou, seguido de Corumbá, no
Mato Grosso do Sul.

Amazônia
Dentre os biomas brasileiros,

a Amazônia foi a mais afetada e
representou 51% do total do que
o fogo alcançou nos nove primei-
ros meses do ano. Foram 11,3
milhões de hectares queimados
no período.

De acordo com a diretora de
ciências do Instituto de Pesqui-
sa Ambiental da Amazônia (Ipam),
Ane Alencar, que coordena o
MapBiomas Fogo, a crise dos
incêndios na região em 2024 foi
agravada por uma seca mais se-
vera decorrente da intensificação
das mudanças climáticas.

“Isso se reflete nos números
de setembro, onde metade da área
queimada na região foi em forma-
ções florestais.”

A exemplo do que ocorreu em
todo o país, o bioma amazônico

Brasil tem 22,38 mi
de hectares atingidos

pelo fogo
em nove meses

queimou mais em setembro. Fo-
ram 5,5 milhões de hectares, dos
quais 2,8 milhões eram de forma-
ção florestal. Entre as áreas em
que o solo já havia sido conver-
tido anteriormente pelo homem,
as pastagens foram as mais afe-
tadas pelo fogo, tendo 1,8 milhão
de hectares queimados.

Cerrado
Em nove meses, o Cerrado

teve 8,4 milhões de hectares con-
sumidos pelo fogo, dos quais 4,3
milhões queimaram em setembro,
maior área afetada nos últimos
cinco anos, para o mesmo mês.

“Setembro marca o pico da
seca no Cerrado e isso torna o
impacto do fogo ainda mais se-
vero. Com a vegetação extrema-
mente seca e vulnerável, o fogo
se espalha rapidamente, resultan-
do inclusive na baixa qualidade
do ar nas cidades próximas”, ex-
plica Vera Arruda, pesquisadora
no Ipam e coordenadora técnica
do Monitor do Fogo.

Pantanal
Na média dos últimos cinco

anos, o Pantanal foi o bioma que
observou maior aumento de área
queimada nos nove primeiros
meses do ano. O crescimento foi
de 2.306% em 2024, na compara-
ção com a média.

Foram1,5 milhão de hectares
consumidos pelo fogo, dos quais
318 mil hectares foram atingidos
no mês de setembro, quando 92%
da área queimada foram de vege-
tação nativa.

Outros biomas
De todo o território afetado

pelo fogo, a Mata Atlântica quei-
mou 896 mil hectares, sendo a
maioria, 71%, de área agropecuá-
ria. Já a Caatinga e os Pampas ti-
veram redução na área atingida
por incêndios de janeiro a setem-
bro de 2024, com respectivamen-
te 151 mil hectares e 3,1 mil afeta-
dos. (Agência Brasil)

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) André
Mendonça decidiu pelo tran-
camento de duas ações con-
tra o governador do Rio de
Janeiro, Cláudio Castro, que
tramitavam no Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). Mendon-
ça entendeu que houve irre-
gularidade nas investigações
que deram origem à investiga-
ção. A decisão sobre o pedido de
habeas corpus foi tomada na
quinta-feira (10) e publicada pelo
STF na sexta-feira (11).

Em sua justificativa, Men-
donça afirma que houve irregu-
laridade cometida pelo Minis-
tério Público do Rio de Janeiro
(MPRJ) ao coletar informações
derivadas de colaborações
premiadas em duas investiga-
ções. Com envolviam o gover-
nador - cargo que detém a prer-
rogativa de foro privilegiado -
não poderiam ter sido conduzi-
das pelo MPRJ.

“Em nenhuma hipótese os
promotores tinham motivos le-
gítimos para crer na atribuição
para investigar o governador
do estado”, justificou o minis-
tro do STF.

A determinação de tranca-
mento atinge os inquéritos nú-
meros 1.481 e 1.639 do STJ. As
colaborações em questão são
de Marcus Vinícius Azevedo
da Silva e Bruno Campos Se-
lem, ambas celebradas no âm-
bito do MPRJ.

Os dois foram alvos da Ope-
ração Cataratas, realizada pela
Polícia Civil do Rio em 2019, que
apurou fraudes na Fundação
Leão XIII, instituição de assistên-
cia social no estado.

“Diante das nulidades verifi-
cadas e da umbilical correlação
entre as duas investigações em
curso, as quais tramitam conjun-
tamente e sob a condução direta
da mesma autoridade policial,
sendo os atos investigativos re-
alizados apenas no âmbito do
Inq. nº 1.639, (iii) determina-se o
trancamento dos Inquéritos nº
1.481 e nº 1.639, ambos do STJ”,
assinala Mendonça.

O processo no STJ corria
em segredo de Justiça, o que
não permite saber quais eram
os supostos crimes imputa-

STF determina trancamento
 de duas ações contra
governador do Rio

dos ao governador.

Defesa
“A defesa do governador

Cláudio Castro recebe com alí-
vio a decisão da Suprema Corte
que além de reconhecer as di-
versas ilegalidades e abusos
nas espúrias investigações
promovidas, determinou o tran-
camento dos Inquéritos que tra-
mitam perante o Superior Tribu-
nal de Justiça”, registra o co-
municado divulgado pelos advo-
gados na quarta-feira.

“Em respeito às regras pro-
cessuais e ao segredo de Justiça
imposto aos autos, se limita a elo-
giar a brilhante decisão proferida
que, uma vez mais, respeitou os
direitos e garantias fundamentais,
dando fim aos nulos procedimen-
tos”, completa a nota.

Instâncias
O STJ é um tribunal superior

que tem, entre as atribuições, jul-
gar crimes comuns praticados por
governadores, assim como co-
metidos durante exercício do
cargo. É o chamado foro por
prerrogativa de função. Já o
STF é a instância máxima do or-
denamento jurídico do país e
pode - como no caso do habeas
corpus solicitado pela defesa da
Castro - intervir em decisões de
outros tribunais.

Indiciamento
Em julho deste ano, Cláudio

Castro foi indiciado pela Polícia
Federal (PF). Por causa do sigilo
de Justiça, nem a PF nem a Pro-
curadoria-Geral da República
(PGR) deram informações sobre
os supostos crimes.

Em dezembro de 2023, a Ope-
ração Sétimo Mandato, da PF,
cumpriu mandados de busca e
apreensão para investigar su-
postas propinas em contratos
para projetos sociais do gover-
no do estado.

Castro não foi alvo de man-
dados, mas, na ocasião, o go-
verno do estado informou que a
Sétimo Mandato não trazia ne-
nhum novo elemento à investi-
gação, que já transcorria desde
2019, e que não havia nenhuma
prova contra o governador.
(Agência Brasil)

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e 
“Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, 
celebrado em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
04 de novembro de 2024, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a supressão da 
Cláusula 4.27.11 da Escritura de Emissão; (ii) Concessão à Emissora da sustação de 
efeitos de Vencimento Antecipado Automático com base na Cláusula 6.1.1.1, item (ii), 
da Escritura de Emissão, e declarar que a apresentação do pedido de homologação 
de plano de recuperação extrajudicial pela Emissora e pela Transportadora Americana 
S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69, não acarretará o Vencimento 
Antecipado Não Automático das obrigações previstas na Escritura de Emissão, nos 
termos da Cláusula 6.1.1.2, item (xv), da Escritura de Emissão; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e 
realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações 
constantes da assembleia geral. Informações Gerais: l. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
ll. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem 
como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente 
e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) 
acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que 
elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui  
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os  
mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE  
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES,  

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de debêntures 
mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) séries, da 
Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A.”, celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação 
no dia 04 de novembro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na 
sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Concessão à 
Emissora da sustação de efeitos de Vencimento Antecipado Automático com base na 
Cláusula 6.1.1.1, item (ii), da Escritura de Emissão, e declarar que a apresentação do 
pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial pela Emissora e pela 
Transportadora Americana S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69, 
não acarretará o Vencimento Antecipado Não Automático das obrigações previstas 
na Escritura de Emissão, nos termos da Cláusula 6.1.1.2, item (xiv), da Escritura de 
Emissão; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
l. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link 
de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados 
para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos 
do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo 
Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos 
para habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo 
Debenturista (“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do 
documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e 
validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de 
ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com 
menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do 
procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista 
e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente 
com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e 
(b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na 
forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia 
do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social 
do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da 
eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de 
identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. 
Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia 
acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os 
representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo 
respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA,  

PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA  
LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 
9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, entre 
a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em 
primeira convocação no dia 04 de novembro de 2024, às 15:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 22 de março de 
2024, conforme alterada, na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Concessão à Emissora da sustação de efeitos de Vencimento Antecipado 
Automático com base na Cláusula 6.1.1.1, item (ii), da Escritura de Emissão, e 
declarar que a apresentação do pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial pela Emissora e pela Transportadora Americana S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69, não acarretará o Vencimento Antecipado 
Não Automático das obrigações previstas na Escritura de Emissão, nos termos da 
Cláusula 6.1.1.2, item (xiv), da Escritura de Emissão; e (ii) Autorizar a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os 
demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da 
assembleia geral. Informações Gerais: l. Local: A AGD será realizada de forma digital 
por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme 
orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, 
ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia.  
ll. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos 
órgãos competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e  
(iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, 
estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou 
procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) 
com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos 
subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do 
documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar da 
AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta da 
Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou 
de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD 
(e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade 
da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva 
o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar 
com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação 
em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes 
na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles 
previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem 
do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade 
de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente 
Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas 
no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos 
aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão 
os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
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EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA 

ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO 
AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES,  

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, 
inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 7ª (Sétima) Emissão 
de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Emissora” 
e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos 
termos da Cláusula 9 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) 
Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” “, celebrado 
em 29 de agosto de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) 
a ser realizada em primeira convocação no dia 04 de novembro de 2024, às 16:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 26 de agosto 
de 2024, conforme alterada, na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i)  Concessão à Emissora da sustação de efeitos de Vencimento 
Antecipado Automático com base na Cláusula 6.1.1.1, item (ii), da Escritura de Emissão, 
e declarar que a apresentação do pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial pela Emissora e pela Transportadora Americana S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 43.244.631/0001-69, não acarretará o Vencimento Antecipado Não Automático 
das obrigações previstas na Escritura de Emissão, nos termos da Cláusula 6.1.1.2, item 
(xiv), da Escritura de Emissão; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os demais atos necessários para 
o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações 
Gerais: l. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, 
com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III 
abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será 
considerada realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos 
termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para 
habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo 
Debenturista (“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do 
documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e 
validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de 
ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com 
menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do 
procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista 
e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente 
com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e 
(b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na 
forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia 
do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social 
do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da 
eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de 
identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. 
Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia 
acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os 
representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo 
respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes e/
ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1030550-49.2023.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 44ªVara Cí-
vel,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
EDSON SOUZA SILVA,CPF 274.783.458-16 e JANILSON SOUZA DE OLIVEIRA,CPF 028.641.968-83,que lhes foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Marcello Furtado Beni,objetivando seja julgada procedente,declarando a rescisão do 
contrato celebrado entre as partes, condenando os réus ao pagamento dos rendimentos, além da devolução do valor aportado de 
R$ 500.000,00,condenando ainda ao pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 20.000,00, além das custas e 
despesas processuais,e honorários advocatícios.Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital,apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado 
curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.São Paulo,24 de julho de 2024.            |11,14| 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS  RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITA-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 882.989 em 21 de 
março de 2023 a requerimento de DENISE FONSECA GIOIA, funcionária pública, 
RG nº 1029984-0-SSP/AM, CPF nº 435.719.562-49, e seu marido ANTONIO CELSO 
DA SILVA GIOIA, aposentado, RG nº 0297606-4-SSP/AM, CPF nº 160.349.022-15, 
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 
6.515/77, domiciliados na cidade de Manaus/AM, residentes na Rua Javari nº 445, Edi-
fício Saint Pierre, aptº 802, Nossa Senhora das Graças, FAZ SABER aos réus ausen-
tes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores dos proprietários tabulares 
Srs. Antonio Jose Ferreira e s/mr Wilma Albina Boccalato Ferreira, que os autores 
acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, 
nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provi-
mento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre o apartamento nº 
14 e uma vaga indeterminada, ambos do Edifício Firenze, situado na Rua Inham-
bú nº 973, melhor descritos e caracterizados nas respectivas matrículas nºs 3.843 e 
3.844, deste Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há 35 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 
do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. São Paulo, 25 de setembro de 2024.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, Repúbli-
ca Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/A, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, NELSON ARANTES AJUZ, RG 
nº 35.668.630-9-SSP/SP, CPF nº 544.568.197-15, e sua mulher MAGDA MIGUEL 
AJUZ, RG nº 219625128-SSP/SP, CPF nº 797.010.517-34, brasileiros, casados no 
regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, engenheiros, 
domiciliados nesta Capital, residentes na Avenida Pavão nº 699, apartamento nº 
11, Moema, ficam intimados a purgarem a mora referente a 20 (vinte) prestações 
em atraso, vencidas de 17/02/2023 a 17/09/2024, no valor de R$1.038.628,93 (um 
milhão, trinta e oito mil, seiscentos e vinte oito reais e noventa e três centavos), e 
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$1.090.560,38 (um 
milhão, noventa mil, quinhentos e sessenta reais, e trinta e oito centavos), que 
atualizado até 25/12/2024, perfaz o valor de R$1.221.792,74 (um milhão, duzentos 
e vinte um mil, setecentos e noventa e dois reais, e setenta e quatro centavos), 
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo 
financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel 
localizado na Rua Doutor Diogo de Faria nº 1361 e fundos, na Saúde – 21º Sub-
distrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 13 na matrícula 
nº 212.355. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imó-
veis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário 
das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir 
após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, 
decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste 
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo 
fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolida-
ção da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO 
S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel 
será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da 
mesma Lei. São Paulo, 26 de setembro de 2024. O Oficial.

12ª Vara Cível Foro Central Cível - 1100794-37.2022.8.26.0100 - Procedimento Comum Cível - Este Juízo FAZ 
SABER a HOUSE FLEX LTDA, CNPJ 44.556.874/0001-03, em local incerto e não sabido, que lhe(s) foi movida 
Ação de cobrança cumulado com rescisão contratual por Alexandra Mitiko Fukuyama. Encontrando-se a parte 
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
contestação, sob pena de revelia. No silêncio, ser-lhe-á nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. Este edital tem prazo de 20 dias. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1092086-27.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) S.A MARQUES JUNIOR EDITORA - ME, CNPJ 13720863000185, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Igreja Evangelica Assembleia de Deus Sao Matheus, 
alegando em síntese: Sejam ao final julgados totalmente procedentes os pedidos para declarar inexistente a 
relação jurídica entre as partes, consequentemente inexigível o débito apontado nos títulos de credito 
protestados, declarando-os nulos de pleno direito, eis que sem lastro algum, determinando ao referido 
cartório o cancelamento definitivo do protesto, condenando, ainda, a Ré a pagar à Autora o valor de R$ 
10.000,00 referente indenização pelos danos morais causados. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/A, a todos que o presente 
edital virem ou interessar possa que, OSMAR MIGUEL DE FREITAS NAZÁRIO, 
RG nº 3.400.435-X-SSP/SP, CPF nº 044.455.118-20, e sua mulher MERCEDES 
APARECIDA LAZARINI DE FREITAS NAZÁRIO, RG nº 11.325.918-SSP/SP, CPF 
nº 299.232.318-79, brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens 
antes da Lei nº 6.515/77, microempresários, domiciliados nesta Capital, residentes na 
Rua Professor Sylas Baltazar de Araújo nº 176, ficam intimados a purgarem a mora 
referente a 40 (quarenta) prestações em atraso, vencidas de 30/05/2021 a 30/08/2024, 
no valor de R$9.664,78 (nove mil, seiscentos e sessenta e quatro reais, e setenta e oito 
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$9.678,15 
(nove mil, seiscentos e setenta e oito reais, e quinze centavos), que atualizado até 
28/02/2025, perfaz o valor de R$10.882,09 (dez mil, oitocentos e oitenta e dois reais, e 
nove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos 
autos, cujo financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição 
do imóvel localizado na Rua Divinópolis, nº 383, apartamento nº 91, localizado no 
9º pavimento do Edifício Rovigo, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” 
devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 181.822. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes 
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do 
pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da 
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO 
S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será 
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma 
Lei. São Paulo, 11 de outubro de 2024. O Oficial.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia  
08 de novembro de 2024, às 9h30min, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), na sede da Companhia 
localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
examinar a atual situação econômico-financeira da Companhia e de suas subsidiárias, bem como deliberar  
sobre as medidas a serem tomadas considerando tal situação econômico-financeira. Informações Gerais:  
- Os acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGE munidos de documentos que comprovem 
sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do art. 121, Parágrafo Único, da 
Lei nº 6.404/1976, os acionistas poderão participar e votar a distância, mediante ingresso através da plataforma 
digital de videoconferência Zoom (“Plataforma”). - Os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou 
procuradores, deverão entrar em contato com a Companhia para obter os dados de acesso à Plataforma, enviando 
e-mail para o endereço eletrônico juridico@lbr-lacteosbrasil.com.br com 24 horas de antecedência da data de 
realização da AGE, solicitando sua participação à Companhia, indicando o e-mail do participante, e apresentando 
os documentos de representação aplicáveis. - Após o recebimento da solicitação, a Companhia enviará, ao 
endereço de e-mail indicado pelos acionistas, o link e as instruções de acesso à Plataforma aos acionistas ou,  
se for o caso, seus representantes legais ou procuradores. Referidas informações serão pessoais e intransferíveis, 
e não poderão ser compartilhadas sob pena de responsabilização. 

São Paulo, 09 de outubro de 2024
Renato de Andrade e Cleusa da Silva - Diretores sem Designação Específica

RIO BRANCO RUGBY CLUBE
CNPJ/MF 54.530.548/0001 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente do RIO BRANCO RUGBY CLUBE, no uso de suas atribuições estatutárias, 
convoca todos os associados com direito a voto para participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada no dia 21 de outubro de 2024 (segunda-feira), às 19h30 
em primeira chamada e às 20h00 em segunda chamada, na sede do Clube, sito à Rua 
Xavier Kraus, 63, Vila Leopoldina, São Paulo – SP, com a seguinte ordem do dia: Eleição 
da Mesa que conduzirá a Assembleia, nos termos do Estatuto Social; Leitura da Ata da 
Assembleia anterior; Apresentação do Relatório Anual da Diretoria, concernente ao ano 
fiscal de2023; Discussão e Aprovação das Contas e Análise do Parecer do Conselho 
Fiscal, concernente às contas apresentadas; Eleição dos Membros da Diretoria, com a 
eleição de Presidente, Vice-Presidente de Gestão, Vice-Presidente de Esporte e Vice-
Presidente Financeiro, nos moldes do art. 24 do Estatuto Social; Eleição dos Membros 
do Conselho Deliberativo, nos termos do art. 22 e respectivos incisos do Estatuto Social; 
Eleição dos 2 (dois) Membros do Conselho Fiscal, conforme disposto no art. 33, do 
Estatuto Social e Apresentação, pela Diretoria Eleita de Plano de Trabalho para a gestão. 
Os pedidos de registro de chapas, para concorrer ao pleito, deverão ser encaminhados 
para o e-mail riobrancorugby@uol.com.br, com até (20) vinte dias de antecedência da 
data designada, contendo a indicação para todos os cargos acima relacionados, nos 
termos do art. 24, § 2º, do Estatuto Social, observando-se as exigências estabelecidas 
no § 3º, do mesmo dispositivo. Relembro-os que votam os Sócios titulares há mais de 
um ano, maiores de 16 (dezesseis) anos quites com suas obrigações junto aos cofres 
sociais e em pleno gozo de seus direitos associativos.

Atenciosamente,
Marcelo Higino Alves da Silveira 

Diretor-Presidente
RIO BRANCO RUGBY CLUBE

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0009412-06.2024.8.26.0004. Classe:
Assunto: Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo e outro.
Executado: Sabrina Aristides da Silva. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009412-
06.2024.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo,
Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SABRINA ARISTIDES DA SILVA,
Brasileira, Solteira, RG 5.595.741, CPF 296.219.198-35 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de sentença, movida por Sociedade Beneficente São Camilo e Almeida, Mendonça de Almeida Advogados Associados.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$ 5.440,59, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10%(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de setembro de 2024. 12 e 14 / 10 / 2024

Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas,  as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais  findos em 31 de março de 2024 e 2023. A Diretoria agradece a todos os
seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 30 de setembro de 2024.

AGRO PECUÁRIA QUAGLIATO S/A
CNPJ 53.408.878/0001-27

Relatório da Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em milhares de Reais
ATIVO 2024 2023
CIRCULANTE 39.449 35.219

Caixa e equivalentes 30.013 27.966
Contas a receber 9.436 7.253

NÃO CIRCULANTE 445.807 436.193
Investimentos 307 307
Propriedades para investimento 445.500 435.886

TOTAL DO ATIVO 485.256 471.412
PASSIVO 2024 2023
CIRCULANTE 1.215 50.521

Obrigações trabalhistas e sociais 28 27
Impostos e contribuições a recolher 581 46
Outras contas a pagar - -
Partes relacionadas - 50.000
Dividendos a pagar 606 448

NÃO CIRCULANTE 87.326 87.326
Passivo fiscal diferido 87.326 87.326

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 396.715 333.565
Capital 164.000 70.000
Reserva Legal 3.188 11.640
Reserva Lucros a Destinar 60.012 82.410
Ajuste de Avaliação Patrimonial 169.515 169.515

TOTAL DO PASSIVO E PL 485.256 471.412
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - Em milhares de Reais

2024 2023
Receita operacional líquida 64.018 47.387
Lucro bruto 64.018 47.387
Administrativas e gerais (1.985) (1.159)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas - -
Resultado antes das receitas (despesas)

finaceiras líquidas impostos 62.033 46.228
Receitas Financeiras 4.492 3.477
Despesas Financeiras 0 (69)
Financeitas líquidas 4.492 3.408
Resultado antes dos impostos 66.525 49.636
Imposto de renda e cont. social - corrente (2.769) (2.520)
Lucro  líquido do exercício 63.756 47.116
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES - Em milhares de Reais

2024 2023
Lucro  líquido do exercício 63.756 47.116
Resultado abrangente do exercício 63.756 47.116

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - Em milhares de Reais
Capital Reserva Lucros Reserva de Ajuste de
Social Legal Acumulados Lucros a Destinar Avaliação Patrimonial Total

Saldos em 31 de março de 2022 70.000 9.284 - 38.097 169.515 286.896
Lucro líquido do exercício - - 47.116 - - 47.116
Destinações do lucro líquido:

Reserva Legal - 2.356 (2.356) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (448) - - (448)
Reserva de  Lucros a destinar - - (44.312) 44.312 - -

Saldos em 31 de março de 2023 70.000 11.640 - 82.409 169.515 333.565
Aumento de Capital 94.000 (11.640) - (82.360) - -
Lucro líquido do exercício - - 63.756 - - 63.756
Destinações do lucro líquido:

Reserva Legal - 3.188 (3.188) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (606) - - (606)
Reserva de  Lucros a destinar - - (59.963) 59.963 - -

Saldos em 31 de março de 2024 164.000 3.188 - 60.012 169.515 396.715

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 63.756 47.116
Ajustes para:
Despesas de imposto de renda e contribuição social 2.768 2.520
Valiações nos ativos e passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
Contas a receber (2.182) 4.058
Aumento ou (diminuição) dos passivos
Obrigações trabalhistas e sociais 1 4
Obrigações fiscais a recolher 535 (170)
Outras contas a pagar - (3.100)
Partes relacionadas (50.000) 50.000
Dividendos a pagar 158 448

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de Reais

João Luiz Quagliato Neto
Diretor

2024 2023
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.769) (2.520)
Caixa gerado nas atividades operacionais 12.267 98.356
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades

operacionais 12.267 98.356
Aquisição de propriedades para investimento (9.613) (87.647)
Caixa geradas nas atividades investimento (9.613) (87.647)
Fluxo de Caixa das atividades de financiamentos
Dividendos propostos (606) (448)
Fluxo de Caixa líquido aplicado nas atividades de

financiamento (606) (448)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 2.048 10.261
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 27.966 17.705
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 30.013 27.966

DIRETORIA

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Valter dos Santos Carvalho - Contador - CRC 1SP193.680/O-7

Orlando Quagliato Neto
Diretor

Roque Quagliato
Diretor

Francisco Eroídes Quagliato Filho
Diretor

DRAUSUISSE BRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÃO 
DE UNIDADES HIDRÁULICAS INTELIGENTES S.A. 

CNPJ: 31.180.635/0001-41 - NIRE nº 35.300.534.581 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2024 

Data, hora, local: 04.09.2024, 10hs, com sede social, Avenida Portugal, 46, Centro Logístico Itapevi 2, Módulo 12, 
Itapevi, São Paulo/SP. Presença: totalidade dos acionistas. Mesa: Evandro Luiz Coser - Presidente; Ércio Miguel 
Nema - Secretário. Deliberações aprovadas: (i) As demonstrações fi nanceiras, o balanço patrimonial e as con-
tas da Companhia apresentadas pela administração referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, publi-
cadas na Central de Balanços, no seguinte endereço: https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracao-publi-
cada/158612, bem como aprovados e ratifi cados pelas acionistas os atos praticados pela administração da Compa-
nhia dentro do exercício regular de sua gestão e observados os limites do Estatuto Social; (ii) Tendo em vista que, 
no exercício social encerrado em 31.12.2022, a Companhia apurou prejuízo líquido no valor de R$10.701.065,31, 
as acionistas deliberaram e aprovaram, destinar o montante à conta de Prejuízos Acumulados da Companhia, para 
compensação com eventuais futuros resultados positivos, nos termos do artigo 189, caput e parágrafo único da LSA. 
Encerramento: Nada mais. Acionistas: Drau Participações Ltda., p.p. Guilherme Gomes Batista; e Coimex Em-
preendimentos e Participações Ltda., p.p. Orlando Machado Junior e José Alfredo de Freitas. JUCESP nº 357.260/24-
7 em 02.10.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Tel. (11)3550-4066 | (11)97179-0728 – FrazaoLeiloes.com.br

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Ana Claudia Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836. 

À vista ou a prazo conforme o Edital de leilão. Leia o Edital, veja as fotos e receba mais informações no 
site da leiloeira. Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. 

Rua Hipódromo, 1141, sala 66 – Mooca – São Paulo/SP. 

LEILÃO DE IMÓVEIS
Casas em GO e MT

LEILÃO
Presencial e Online

Encerramento:
23/10/2024
4ª feira – às 14h00

Casa em Chácaras Setor Sul, Formosa/GO * Casa no 
Residencial Jardins do Cerrado 7, Goiânia/GO * Casa no 
Pq.  Santo Antônio, Santo Antônio do Descoberto/GO * 
Casa no Residencial  Bela  Suíça,  Sinop/MT

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Reserva Reserva Lucros/
Capital Reserva de lucros de lucros Prejuízos
social legal a realizar a destinar acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 40 - - - (3) 37
Prejuízo do exercício (12 meses) - - - - (10) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 40 - - - (13) 27
Aumento de capital 397.970 - - - - 397.970
Lucro líquido do exercício (15 meses) - - - - 440.040 440.040
Apropriação de reserva legal - 22.000 - - (22.000) -
Constituição de reserva de lucros a realizar - - 206.034 - (206.034) -
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - 211.993 (211.993) -
Saldos em 31 de março de 2024 398.010 22.000 206.034 211.993 - 838.037

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2024 (15 meses) 2024 (15 meses) 2022 (12 meses)

Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 440.040 440.040 (10)
Resultado abrangente do exercício 440.040 440.040 (10)

Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022. A Diretoria
agradece a todos os seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 30 de setembro de 2024.

SÃO LUIZ GESTÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 04.932.829/0001-83

Relatório da Diretoria

Ativo Consolidado Controladora
2024 2024 2022

Circulante 650.346 3.002 27
Caixa e equivalentes de caixa 559.346 19 25
Contas a receber de clientes 1.984 - -
Contas correntes - cooperativa 34.566 - -
Estoques 11.051 - -
Adiantamentos a fornecedores e diversos 31.758 - -
Impostos a recuperar 11.641 4 2
Dividendos a Receber - 2.979 -
Não circulante 971.663 1.016.323 -
Impostos a recuperar 2.010 - -
Depósitos judiciais 116.840 - -
Investimentos 28.295 1.016.323 -
Imobilizado 379.007 - -
Intangível 10 - -
Propriedade para investimentos 445.500 - -

Total do ativo 1.622.008 1.019.325 27

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)
Passivo e patrimônio líquido Consolidado Controladora

2024 2024 2022
Circulante 258.471 - -
Fornecedores 204.630 - -
Empréstimos e financiamentos 38.012 - -
Adiantamento de produção - cooperativa 403 - -
Instrumento financeiros derivativos 174 - -
Salários e contribuições sociais 5.426 - -
Impostos e contribuições a recolher 8.475 - -
Outras contas a pagar 1.351 - -
Não circulante 525.500 181.288 -
Empréstimos e financiamentos 42.110 - -
Adiantamento de produção - cooperativa 34.150 - -
Provisão para contingências 154.584 - -
Passivos fiscais diferidos 294.656 181.288 -
Patrimônio líquido 838.037 838.037 27
Capital social 398.010 398.010 40
Reserva legal 22.000 22.000 -
Prejuízos acumulados - - (13)
Reserva de lucros a realizar 206.034 206.034 -
Reserva de lucros a destinar 211.993 211.993 -
Total do passivo e patrimônio líquido 1.622.008 1.019.325 27

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2024 (15 meses) 2024 (15 meses) 2022 (12 meses)

Receita operacional líquida 327.535 - -
Custo dos produtos e mercadorias vendidas (235.888) - -
Lucro bruto 91.647 - -
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas comerciais (21.148) - -
Despesas gerais e administrativas (14.871) (5) (11)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 36.508 - -

489 (5) (11)
Resultado operacional antes de equivalência,

resultado financeiro e impostos 92.136 (5) (11)
Receita de Equivalência Patrimonial - 88.134 -
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos 533.199 533.199 -
Resultado operacional antes dos

efeitos financeiros 625.335 621.328 (11)
Receitas financeiras 26 14.629 - 1
Despesas financeiras 26 (4.308) - -
Resultado antes do Imposto de Renda

e da Contribuição Social 635.656 621.328 (10)
Impostos correntes 27 (14.090) - -
Impostos diferidos 28 (181.526) (181.288) -
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 440.040 440.040 (10)

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 (15 meses) 2024 (15 meses) 2022 (12 meses)
Lucro (prejuizo) do exercício 440.040 440.040 (10)
Resultado de equivalência patrimonial - (88.134) -
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos - (533.199)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa oriundo

das atividades operacionais
Depreciação, amortização, baixas e outros ajustes 4.799 - -
Provisão para contingências 39.039 - -
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 4.581 - -
Imposto de renda e contribuição social 237 - -
Lucro líquido do exercício ajustado 488.696 (181.293) (10)
Variação nos ativos operacionais
Aumento/(redução) no contas a receber de clientes (831) - -
Contas a receber - cooperativa (325.240) - -
Redução nos estoques (3.267) - -
Adiantamento a fornecedores (48.780) - -
Impostos a recuperar (4.981) - -
Aumento/(redução) dos impostos diferidos 181.526 181.288 -
Depósitos judiciais 2.500 - -
Despesas Antecipadas (73) (1) 1
Variação nos passivos operacionais
(Redução)/aumento em fornecedores 77.164 - -
Salários e contribuições sociais 4.516 - -
Impostos e contribuições a recolher 257 - -
Obrigações tributarias - - 8
Outras contas a pagar 928 - -
Juros pagos, empréstimos e financiamentos, cooperativa

e fornecedores de cana (8.379) - -
Imposto de renda e contribuição social pagos 80.091 - -
Partes relacionadas - - -
Dividendos a pagar - - -
Caixa gerado pelas operações, antes de juros, variações

monetárias e cambiais 444.127 (6) (1)
Outras despesas financeiras pagas 1 - -
Caixa líquido (consumido)/proveniente das atividades operacionais 444.128 (6) (1)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em ativo imobilizado (100.716) - -
Outros investimentos - (397.970) -
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (100.716) (397.970) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a cooperativa (1.759) - -
Empréstimos e financiamentos bancários pagos (19.934) - -
Dividendos pagos (100.000) - -
Dividendos propostos (606) - -
Integralização de Capital Social - 397.970 -
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos (122.299) 397.970 -
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 221.113 (6) (1)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 338.233 25 26
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 559.346 19 25
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 221.113 (6) (1)

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra
encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Carlos Rafael Ramirez - Contador - CRC1SP 263.921/O-4

João Luiz Quagliato Neto
Diretor

Roque Quagliato
Diretor

Francisco Eroides Quagliato Filho
Diretor

Diretoria
Fernando Luiz Quagliato Filho

Diretor

USINA SÃO LUIZ S/A
CNPJ  53.408.860/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:  De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas,  as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais  findos em 31 de março de 2024 e 2023. A Diretoria agradece a todos
os seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 30 de setembro de 2024.

Ativo 31.03.24 31.03.23
Circulante 620.138 534.405
Caixa e Equivalntes de Caixa 529.314 322.870
Contas a receber de clientes 1.808 1.909
Contas correntes - Cooperativa 34.566 125.330
Estoques 11.051 7.781
Adiantamento a Fornecedores 31.758 63.288
Impostos a Recuperar 11.641 13.227
Não Circulante 525.855 355.537
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 116.840 90.842
Impostos a recuperar 2.010 1.824
Contas correntes - cooperativa - 1.997
Investimentos 27.988 22.704
Imobilizado 379.007 238.156
Intangível 10 14

Total do Ativo 1.145.993 889.942

Demonstrações de Resultados - Em milhares de Reais
31.03.24 31.03.23

Receita Operacional Liquida 866.249 749.381
Custo dos Produtos Vendidos (564.470) (505.972)
Lucro Operacional Bruto 301.779 243.409
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (51.908) (40.410)
Administrativas e gerais (41.076) (48.567)
Outras receitas(despesas) liquidas 82.342 50.450
Lucro antes das Financeiras 291.137 204.882
Receitas Financeiras 43.065 37.610
Despesas Financeiras (15.504) (20.137)
Financeiras Líquidas 27.561 17.473
Resultado antes do IR e CS 318.698 222.355
Imposto de renda e contribuição social - corrente (67.988) (48.876)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (881) 1.949
Lucro Líquido do Período 249.829 175.428
Lucro Líquido p/ Ação - R$ 3,20 2,25

Demonstrações de Resultados Abrangentes - Em milhares de Reais
31.03.23 31.03.22

Lucro líquido do exercício 249.829 175.428
Resultado abrangente do exercício 249.829 175.428

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Em milhares de Reais
Atividades operacionais 31.03.24 31.03.23
Lucro líquido do exercício 249.829 175.428
Ajustes
Depreciação e amortização 11.054 12.803
Imposto de renda e contribuição social 68.869 46.927
Provisões 64.845 24.410
Juros prov. de empréstimo e financiamentos 11.933 15.349
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes 101 (1.216)
Contas a receber - Cooperativa 89.855 (33.841)
Estoques (3.267) (234)
Adiantamento a fornecedores 31.530 (50.336)
Impostos a recuperar 1.400 (6.352)
Depósitos judiciais (25.998) (24.236)
Fornecedores de cana e diversos 92.658 64.333
Salários e cont. sociais a pagar 50 1.304
Impostos a recolher (12.008) 6.266
Outras contas a pagar 928 165
Juros pagos bancos, cooperativa e outros (25.138) (18.211)
Imposto de renda e contribuição social pagos (59.675) (46.894)
Caixa geradas nas atividades operacionais 496.966 165.665
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos (156.767) (56.376)
Aquisição de imobilizado (151.905) (47.307)
Outros Investimentos (4.862) (9.069)
Caixa geradas nas atividades investimento (156.767) (56.376)
Fluxo de Caixa de Atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a Cooperativa - 6
Empréstimos e financiamentos bancarios tomados - 40.000
Empréstimos e financiamentos bancarios pagos (33.755) (30.089)
Dividendos Pagos (100.000) (39.999)
Caixa gerado nas atividades de financiamento (133.755) (30.082)
Aumento/Redução nas disponibilidades 206.444 79.207
Disponibilidades no ínicio do exercício 322.870 243.663
Disponibilidades ao final do exercício 529.314 322.870

Balanços Patrimoniais - Em milhares de Reais
Passivo 31.03.24 31.03.23
Circulante 269.493 183.620
Fornecedores  de cana e diversos 213.890 121.235
Empréstimos e financiamentos 38.012 34.772
Adiantmento de produção - Cooperativa 403 22
Salários e cont. sociais a pagar 5.398 5.348
Impostos e contribuições a recolher 7.894 19.903
Outras contas a pagar 1.524 840
Dividendos a pagar 2.372 1.500
Não Circulante 256.887 234.166
Empréstimos e financiamentos 42.110 79.732
Adiantmento de produção - Cooperativa 34.151 37.437
Mútuo - Cooperativa - 2.097
Provisão para contingências 154.584 89.739
Passivos fiscais diferidos 26.042 25.161
Patrimônio Líquido 619.613 472.156
Capital social 254.500 93.600
Reserva legal 21.263 8.771
Reserva de Lucros a Destinar 133.297 144.245
Reserva de Lucros a Realizar 16.202 13.154
Reserva de incentivos fiscais - 16.697
Ajuste de Avaliação Patrimonial 34.350 35.688
Dividendos Adicionais Propostos 160.001 160.001
Total do Passivo 1.145.993 889.942

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de Reais
Reserva de Reserva de Ajuste de Dividendos Reserva de Lucros

Capital Reserva Lucros a Lucros a Avaliaçao Adicionais Incentivos Líquidos
Social Legal Realizar Destinar Patrimonial Propostos Fiscais Acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2022 78.000 15.600 12.930 92.000 39.697 100.000 - - 338.227
Aumento de capital com reservas 15.600 (15.600) - - - - - - -
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - -
Dividendos Pagos - - - - - (39.999) - - (39.999)
Realização do custo atribuído - - - - (4.009) - - 4.009 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 175.428 175.428
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (1.500) (1.500)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 8.771 - - - - - (8.771) -
Reserva de lucros à destinar - - - 52.245 - - - (52.245) -
Reserva de lucros à realizar - - 224 - - - - (224) -
Reserva de incentivos fiscais - - - - - - 16.697 (16.697) -
Saldos em 31 de março de 2023 93.600 8.771 13.154 144.245 35.688 160.001 16.697 - 472.156
Aumento de capital com reservas 160.900 - - (144.203) - - (16.697) - -
Dividendos Pagos - - - - - (100.000) - - (100.000)
Realização do custo atribuído - - - - (1.338) - - 1.338 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 249.829 249.829
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (2.372) (2.372)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 12.491 - - - - - (12.491) -
Reserva de lucros à destinar - - - 133.255 - - - (133.255) -
Reserva de lucros à realizar - - 3.048 - - - - (3.048) -
Saldos em 31 de março de 2024 254.500 21.262 16.202 133.297 34.350 160.001 - 1 619.613

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

    • João Luiz Quagliato Neto -Diretor Presidente • Roque Quagliato - Diretor Vice-Presidente • Orlando Quagliato Neto - Diretor de Manutenção Automotiva
• Francisco Eroídes Quagliato Filho - Diretor Administrativo • Adriana Maria Quagliato Vessoni - Diretora Financeira • João Carlos Rollim Vessoni - Diretor Industrial

Diretoria

www.jornalodiasp.com.br
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Comcitrus S/A
CNPJ/MF 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S/A (“Companhia”), a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia 21 de outubro de 2024, às 09h, e em segunda 
chamada às 09h30min, para deliberarem sobre o seguinte: Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a alteração de 
endereço da Companhia; b) Deliberar sobre reforma do estatuto social da Companhia; e c) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. Adicionalmente informamos que, por motivo de sua sede social não apresentar condições 
para reuniões, a assembleia será realizada na Rua Cel. Candido Procópio de Oliveira, nº 353, CEP 14711-114, 
Distrito Industrial, na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo. Bebedouro, 08 de outubro de 2024.  
José Francisco de Fátima Santos - Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente.

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados 

de Recebíveis Imobiliários da 366ª e 367ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 366ª e 367ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 366ª e 367ª Série da 1ª Emissão 
de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª 
convocação para a Segunda  Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 01 de 
novembro de 2024 às 10:30 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam 
convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 12 de novembro de 2024 
às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada 
pela Securitizadora, para deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente ao exercício social fi ndo em 30 de setembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora.  Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o 
uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve 
ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI  pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 09 de outubro de 2024
Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000694-37.2023.8.26.0004. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Liminar. Re-
querente: Sociedade Beneficente São Camilo - Santana. Requerido: Endox Assistência Técnica Comércio e Importação de Máquinas
e Equipamentos Médico Hospitalares Ltda. Tramitação prioritária. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1000694-37.2023.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a).
Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ENDOX ASSISTÊNCIA TÉCNICA COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE MÁQUI-
NAS E EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA., CNPJ 07.060.863/0001-01, que lhe foi proposta uma ação de Procedi-
mento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo - Santana, objetivando a concessão liminarmente e inaudita altera
parte da tutela de urgência cautelar requerida em caráter antecedente, para que sejam expedidos os ofícios para que o cartório proceda
a sustação provisória dos protestos, ou subsidiariamente se já protestados a suspensão da eficácia dos seus efeitos, 5º Tabelião de
Protesto de Título da Capital de São Paulo, Protocolo 149 - 16012023-3, número do título nº 3223-3, Vencimento 19.01.2023 (dia da
graça). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente defesa. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de setembro de 2024.                                                                                           12 e 15 / 10 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037001-67.2021.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVA-
NIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) AMAURI HENRIQUE DE 
OLIVEIRA JUNIOR, RG 386748615, CPF 45050571863, que Mosteiro de São Bento de São Paulo 
CNPJ: 61.018.750/0001-85 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 28.594,44 (De-
zembro/2021), representada por 02 cheques no valor de R$ 8.530,81 e 01 cheque no valor de R$ 
3.419,63, sacados contra o Banco Itaú (341), agência 2960, conta 29536-4. Estando o requerido em 
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor 
supra devidamente corrigido (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advoca-
tícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de 
conversão do mandado de citação em mandado de execução. Decorrido os prazos supra no silêncio 
ser lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2024.

DATA E LOCAL: Às 10:00 horas do dia 27 de agosto de 2024, na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de
Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. PRESENÇA: Totalidade dos fundadores e
subscritores que assinam a presente ata, dispensando-se qualquer formalidade de convocação prevista, a saber:  (i) ENGE-
NHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oli-
veira (SP-215) – Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado
de São Paulo – JUCESP sob NIRE nº 35.201.011.645, neste ato representada por João Leopoldino Neto, brasileiro, casado
sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP,
inscrito no CPF/MF sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km
148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (doravante
denominada simplesmente “BANDEIRANTES”); (ii) TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRU-
ÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Maranhão, nº 1.694, 12º andar, Bairro Funcionários, CEP
30.150-331, no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.216.052/0001-00, com
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE nº 31.200.806.811, neste
ato representada por Silvia Vilela Miari Paulino, brasileira, divorciada, arquiteta, portadora da cédula de identidade RG nº
MG-1.072.468 SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 731.173.586-68, residente e domiciliada no Município de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax Correa Rabello, 275, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040 (doravante denominada sim-
plesmente “TORC”); (iii) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, com sede com sede na Alameda Gabriel Monteiro
da Silva, nº 2.050, Jardim América, CEP 01.442-001, na Capital do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
56.372.253/0001-40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº
35.201.180.978, neste ato representada por Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de
bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34,
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, nº 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-
040 e Cesar Augusto Federmann, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 8.031.897-
6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº021.280.03-81, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua
Iraci, nº 188,  Jardim Paulistano, CEP 01457-00 (doravante denominada simplesmente “SENPAR”); e (iv) TCL TECNOLOGIA
E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 3.057, Salas 504, 501,
507 e 508, Centro, CEP 15.015-907, no Município de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 00.437.218/0001-08, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE
nº 35.212.772.961, neste ato representada por Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de empresas,
portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 064.576.598-88, residente na
Capital do Estado de São Paulo, na Rua Silvia Celeste de Campos, nº 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (doravante
denominada simplesmente “TCL”); MESA: O Sr. João Leopoldino Neto assumiu a Presidência da mesa, tendo convidado a
mim, Sr. Paulo Augusto Franzine, para Secretariar os trabalhos. ORDEM DO DIA: Constituição de uma Sociedade Anônima
de Capital Fechado, organizada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”) e alterações pos-
teriores, denominada 4ROAD CONCESSÕES S.A., que terá por objeto social a participação em outras sociedades, nacionais
ou estrangeiras, na qualidade de acionista ou sócia-quotista. DELIBERAÇÕES: O Sr. Presidente declarou que a presente
Assembleia se destinava à constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, organizada nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976 e posteriores alterações, a qual girará pela denominação de “4ROAD CONCESSÕES
S.A.”, e terá sua sede social na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de
Pinheiros, CEP 05.459-010.  Em seguida, o Sr. Presidente informou que, de início, o capital social da sociedade será de R$
2.000,00 (dois mil reais), representado por 2.000 (duas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, o qual é total-
mente subscrito e integralizado pelos subscritores presentes à Assembleia, mediante pagamento em moeda corrente nacio-
nal, da seguinte forma: (1) a BANDEIRANTES subscreve 500 (quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal,
cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00 (quinhentos reais), com integralização mediante o pagamento do referido
montante em moeda corrente nacional, em conta corrente da Companhia aberta junto ao Banco do Brasil S.A., cujo recibo de
depósito bancário integra a presente como “Anexo I”; (2) a TORC subscreve 500 (quinhentas) ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal, cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00 (quinhentos reais), com integralização mediante o pa-
gamento do referido montante em moeda corrente nacional, em conta corrente da Companhia aberta junto ao Banco do Brasil
S.A., cujo recibo de depósito bancário integra a presente como “Anexo II”; (3) a SENPAR subscreve 500 (quinhentas) ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal, cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00 (quinhentos reais), com
integralização mediante o pagamento do referido montante em moeda corrente nacional, em conta corrente da Companhia
aberta junto ao Banco do Brasil S.A., cujo recibo de depósito bancário integra a presente como “Anexo III”; e (4) a TCL subs-
creve 500 (quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00
(quinhentos reais), com integralização mediante o pagamento do referido montante em moeda corrente nacional, em conta
corrente da Companhia aberta junto ao Banco do Brasil S.A., cujo recibo de depósito bancário integra a presente como “Ane-
xo IV”.  Em seguida foi apresentado o Boletim de Subscrição das integralizações havidas - “Anexo V”, conforme determinam
os artigos 80 e 85 da Lei nº 6.404/76, cujo teor foi lido, para cumprimento da formalidade do art. 87, § 1°, da mesma Lei nº
6.404/76.  Dando sequência à Assembleia, informou o Sr. Presidente que, por terem sido atendidos todos os requisitos preli-
minares à constituição da Companhia, procederia à leitura do projeto do Estatuto Social.  Finda a leitura, o Sr. Presidente
submeteu à discussão o mencionado projeto do Estatuto Social, elaborado em conformidade com o art. 83 da Lei n° 6.404/76,
submetendo a aprovação da Assembleia que, por unanimidade, assim deliberou: A) Aprovação da Constituição da Compa-
nhia que terá sede social na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município
de São Paulo, Estado de São Paulo; B) Aprovação, por unanimidade dos subscritores, do projeto de Estatuto Social, que pas-
sa a constituir o Estatuto Social da Companhia, apresentando o seguinte teor: “ESTATUTO SOCIAL DA 4ROAD CONCES-
SÕES S.A.” - CAPÍTULO I – Denominação, Objeto, Sede e Duração - Artigo 1º - A 4ROAD CONCESSÕES S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em espe-
cial pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, e suas alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Compa-
nhia tem sede na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São
Paulo, Estado de São Paulo, podendo abrir, manter, transferir e fechar filiais, escritórios, sucursais e outras instalações em
qualquer lugar do território nacional, por decisão da Diretoria, observado o disposto neste Estatuto Social e nas disposições
legais cabíveis. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras
sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de acionista ou sócia-quotista. Artigo 4º - A duração da Companhia é por
prazo indeterminado. CAPÍTULO II – Capital Social - Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dividido em 2.000 (duas mil) ações ordinárias,
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º – Na proporção das ações de que forem titulares, os acionistas têm preferência
para a subscrição de ações de emissão da Companhia nos aumentos de capital, bem como para a subscrição de debêntures
conversíveis e/ou quaisquer outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações emitidas pela Companhia. Pa-
rágrafo 2º - O direito de subscrição de novas ações deve ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias, a partir (i) da primeira
publicação, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, do respectivo aviso aos acionistas ou da data de recebimento, devida-
mente comprovado por meio de aviso de recebimento, ou protocolo firmado pelo respectivo representante legal, por parte
daqueles acionistas que não tenham comparecido à Assembleia em que foi aprovado o aumento de capital da Companhia, de
comunicado a respeito da abertura do prazo para exercício do direito de preferência, ou ainda (ii) da data da Assembleia Geral
que tiver aprovado o aumento de capital da Companhia caso todos os acionistas tenham comparecido à referida Assembleia.
Parágrafo 3º - A Assembleia Geral poderá, a qualquer tempo, observadas as disposições legais e o direito de preferência dos
acionistas, criar novas classes de ações ou aumentar o número de ações ordinárias ou preferenciais, sem guardar a propor-
ção existente entre as espécies, observado o limite de 50% (cinquenta por cento) de ações preferenciais sobre o total de
ações emitidas, bem como as normas do presente Estatuto. Artigo 6º - As ações representativas do capital social são
indivisíveis em relação à Companhia, sendo que cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia
Geral. CAPÍTULO III – Administração - Artigo 7º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 4 (quatro)
membros, todos Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, a serem eleitos pela Assembleia
Geral de Acionistas, com mandato de 2 (dois) anos, prorrogáveis até a posse dos respectivos substitutos, facultada a reelei-
ção. Parágrafo 1º - A gestão da Diretoria independe de caução ou de qualquer outra garantia. Parágrafo 2º A Assembleia
Geral fixará o montante global da remuneração anual dos Diretores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de
representação, e estabelecerá os critérios para rateio da remuneração de cada administrador. Parágrafo 3º - No caso de
impedimento, ausência, destituição ou vacância definitiva de qualquer Diretor, a Assembleia Geral deverá imediatamente pro-
ceder a eleição do Diretor substituto, que completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 8 – À Diretoria compete os
poderes gerais de administração dos negócios e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressal-
vados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência à Assembleia Geral. Artigo 9 -
Observado o disposto nos parágrafos deste artigo, a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passiva-
mente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a assinatura de contratos de
qualquer natureza, títulos de crédito em geral, ordens de pagamento, ou quaisquer outros documentos ou atos que importem
em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros, serão obrigatori-
amente praticados por: (i) 02 (dois) Diretores, em conjunto; ou (ii) 01 (um) Diretor e 01 (um) procurador. Parágrafo 1º – As
procurações outorgadas em nome da Companhia serão firmadas por 02 (dois) Diretores, conjuntamente, devendo (i) especi-
ficar os poderes conferidos; e (ii) com exceção daquelas outorgadas para fins judiciais e administrativos, terão prazo de vali-
dade de, no máximo, 1 (um) ano. Parágrafo 2º – Nas hipóteses de alienação ou de oneração de bens imóveis que integrem o
ativo permanente da Companhia, ou ainda, na realização de contratos financeiros de qualquer natureza, tais como emprésti-
mos, financiamentos, concessão de garantias, será necessária a assinatura de 02 (dois) Diretores em conjunto e desde que
tal deliberação tenha sido aprovada previamente pela Assembleia Geral dos Acionistas. Artigo 10 - São expressamente veda-
dos, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia e a terceiros, os atos de qualquer Diretor, empregado ou procurador
que envolvam a Companhia em obrigações relativas a negócios e operações estranhas ao seu objeto social, bem como a
prestação de fianças, avais e quaisquer garantias, salvo quando expressamente autorizados na forma deste Estatuto Social.
Parágrafo único – Excetua-se da proibição deste artigo o oferecimento de garantias em operações financeiras e/ou comerci-
ais em benefício da própria Companhia ou de empresas de que seja sócia ou acionista. CAPÍTULO IV – Assembleias Gerais
- Artigo 11 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentre os 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do
exercício social e, extraordinariamente, sempre que for necessário. Artigo 12 - As Assembleias Gerais serão convocadas,
instaladas e presididas por qualquer dos Diretores, sendo outro Diretor presente designado como Secretário. Parágrafo Úni-
co - A Mesa dirigente dos trabalhos deverá acatar e respeitar rigorosamente os efeitos jurídicos de “Acordo de Acionistas” que
venha a ser arquivado na sede social da Companhia, devendo abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em desa-
cordo com as disposições do referido Acordo de Acionistas. Também não será computado o voto que implique
inadimplemento de obrigações previstas em Contratos de Concessão firmados por sociedades coligadas, ou controladas pela
Companhia. Artigo 13 - Publicado o edital de convocação de Assembleia, ficam suspensas, observadas as disposições le-
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gais, as transferências ou conversões de ações até a realização da Assembleia. Artigo 14 - As Assembleias Gerais serão
convocadas de acordo com o disposto nos artigos 123 e 124 da Lei nº 6.404/76. Artigo 15 - As deliberações serão tomadas
em Assembleia Geral por votos que representem a maioria absoluta do capital social da Companhia, ressalvadas as regras
específicas previstas neste Estatuto Social, em lei, e desde que observadas as regras previstas em Acordo de Acionistas ar-
quivado na sede da Companhia, na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO V – Conselho Fiscal - Artigo 16 - A
Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá as atribuições impostas por lei e que
somente será instalado mediante solicitação de acionistas na forma da legislação e regulamentação em vigor. Parágrafo 1o -
Sendo instalado, o Conselho Fiscal será composto por (3) três membros efetivos e suplentes, em igual número, residentes no
país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2o - As deliberações do Conselho Fiscal
serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio, sendo que a remuneração dos membros do Conselho Fiscal
será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. CAPÍTULO VI – Exercício Social e Lucros - Artigo 17 - O exercício social
coincidirá com o ano civil. As demonstrações financeiras, obedecidas todas as prescrições legais, serão levantadas em 31 de
dezembro de cada ano, com observância das prescrições legais. Artigo 18 - A Companhia poderá levantar balanços interme-
diários e, por deliberação da Assembleia Geral, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços
ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, bem como creditar e pagar juros sobre capital próprio. Artigo 19
- Dos resultados apurados ao final de cada exercício social: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados para o Fundo de Reserva
Legal, até este atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social; (ii) Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei n.º 6.404/
76, 25% (vinte e cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório; e (iii) O saldo do lucro
líquido ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral, por proposta da administração.
CAPÍTULO VII – Liquidação - Artigo 20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, sendo a
Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que
deverá funcionar no período de liquidação. CAPÍTULO VIII – Acordo de Acionistas  - Artigo 21 - A Companhia e seus admi-
nistradores deverão respeitar e cumprir os Acordos de Acionistas celebrados pelos acionistas da Companhia, desde que de-
positados em sua sede ou que deles a Companhia tenha tomado conhecimento como interveniente-anuente. Artigo 22 - A
venda, cessão, transferência, penhor, gravame ou qualquer outra forma de disposição das ações da Companhia ou de qual-
quer participação ou direito sobre as ações da Companhia deverá observar os termos de Acordos de Acionistas devidamente
arquivados na sede da Companhia. Nenhuma venda, cessão, transferência, penhor, gravame ou qualquer outra forma de dis-
posição de ações emitidas pela Companhia terá eficácia a menos e até que os termos e condições estabelecidos em Acordos
de Acionistas tenham sido totalmente cumpridos. Artigo 23 - Na hipótese de haver algum conflito entre as disposições do
presente Estatuto Social e os termos de Acordo de Acionistas regularmente arquivado na sede da Companhia, os termos do
Acordo deverão prevalecer, de forma que o Estatuto Social da Companhia deverá ser ajustado para refletir o quanto disposto
no Acordo. CAPÍTULO IX - Disposições Gerais - Artigo 24 - Os casos omissos nestes Estatutos serão regidos pelas normas
das leis em vigor, aplicáveis à matéria. Artigo 25 – Se quaisquer disputas ou conflitos (doravante referidos conjuntamente
como “Conflito”), de qualquer natureza, surgirem em relação a este Estatuto, os Acionistas envidarão seus melhores esforços
para solucioná-los por meio de discussões amigáveis e de boa fé e caso falharem em chegar a um consenso, então o Conflito
será resolvido definitivamente e exclusivamente por arbitragem. Parágrafo 1º - A arbitragem será conduzida de acordo com
as regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara Americana de Comércio para o Brasil – AMCHAM, com sede em
São Paulo, em caso de disputas relacionadas ao Estatuto Social, ou Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo 2º - A
arbitragem será realizada em língua portuguesa e de acordo com as normas procedimentais em vigor da câmara no momento
da arbitragem, Parágrafo 3º - A arbitragem caberá a um tribunal arbitral composto por 3 (três) árbitros integrantes da lista de
árbitros da câmara (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte envolvida indicará um árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal
Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas partes envolvidas. Parágrafo 4º - Não havendo con-
senso entre os árbitros escolhidos por cada Parte, o terceiro árbitro será indicado pelo respectivo Tribunal Arbitral, observa-
dos os termos e condições aplicáveis previstos no seu regulamento de arbitragem. Parágrafo 5º - Havendo mais de um recla-
mante, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais de um reclamado, todos eles indicarão de co-
mum acordo um único árbitro; caso não haja consenso entre as partes envolvidas de um mesmo polo para a escolha do árbi-
tro, todos os três árbitros serão indicados pela câmara. Quaisquer omissões, recusas, litígios, dúvidas e faltas de acordo
quanto à indicação dos árbitros pelas partes envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela câmara. Pará-
grafo 6º - A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa
do Brasil, vedado o julgamento por equidade. Parágrafo 7º - A arbitragem será confidencial, devendo as Partes manter sigilo
quanto aos seus documentos e suas informações, ressalvada a eventual divulgação determinada pelas autoridades públicas.
Sendo proposta qualquer medida perante o Poder Judiciário, as partes envolvidas deverão requerer sua tramitação em segre-
do de justiça, ficando, porém, ao arbítrio do Poder Judiciário a concessão ou não do sigilo. Parágrafo 8º - O Tribunal Arbitral
alocará entre as partes envolvidas, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, o pagamento e
o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara, (ii) dos honorários e demais valores
devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos pe-
ritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos hono-
rários advocatícios fixados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por litigância de má-fé. Parágrafo 9º - O Tribu-
nal Arbitral não condenará qualquer das partes envolvidas a pagar ou reembolsar (i) honorários contratuais ou qualquer outro
valor devido, pago ou reembolsado pela parte envolvida contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intér-
pretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte envolvida contrária com relação à
arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenticações, consularizações e viagens. Parágrafo 10º - As decisões
da arbitragem serão finais e definitivas, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos
no artigo 30 da Lei nº 9.307/1996 e eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei nº 9.307/1996. Parágrafo 11º - Antes
da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das partes envolvidas poderá requerer ao Poder Judiciário tutelas de urgência de
qualquer natureza, sendo certo que o eventual requerimento de tutela de urgência ao Poder Judiciário não afetará a existên-
cia, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à necessidade de submis-
são da demanda à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de medida cautelar ou antecipação de
tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral e eventuais medidas concedidas pelo Poder Judiciário poderão ser revogadas,
alteradas ou mantidas, por decisão fundamentada do Tribunal Arbitral. Parágrafo 12º - Para (i) as tutelas de urgência anterio-
res à constituição do Tribunal Arbitral; (ii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei nº 9.307/1996; (iii) os conflitos
que, por força da legislação brasileira, não puderem ser submetidos à arbitragem; e (iv) assegurar a instituição da arbitragem,
fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, como o único competente, renunciando-se a todos
os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam. A execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença
final e eventual sentença parcial, serão requeridas preferencialmente no Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, Brasil; porém, caso seja útil ou necessário, poderão ser requeridas em qualquer foro, ainda que estrangeiro. Parágrafo 13º
- A fim de otimizar e garantir segurança jurídica à resolução das demandas decorrentes de ou relacionadas a este Estatuto
caso duas ou mais disputas surjam com relação a este Estatuto, e desde que requerido por uma das partes envolvidas, o
Tribunal Arbitral procederá à consolidação do procedimento arbitral com qualquer outro em que as partes envolvidas estejam
litigando e que envolva ou de alguma forma impacte este Estatuto, desde que o Tribunal Arbitral entenda que (i) existem ques-
tões comuns de fato, de direito ou lei nos procedimentos arbitrais que tornam a consolidação mais eficiente que a manutenção
dos procedimentos arbitrais sujeitos a julgamentos isolados; e (ii) nenhuma parte envolvida em qualquer dos procedimentos
iniciados seja prejudicada pela consolidação, como, por exemplo, devido a atrasos injustificáveis ou conflitos de interesses.
Sem prejuízo do disposto neste Estatuto, não haverá consolidação com procedimento arbitral em que o termo de referência já
tenha sido assinado. O primeiro Tribunal Arbitral instaurado nos procedimentos de arbitragem para dirimir uma disputa será o
Tribunal Arbitral competente para conduzir o procedimento arbitral consolidado. A decisão de consolidação será final e
vinculante sobre todas as partes envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação.” C)
Cumpridas as formalidades legais, o Sr. Presidente declarou definitivamente constituída a “4ROAD CONCESSÕES S.A.”,
determinando que se procedesse com a eleição dos Diretores da mesma, restando eleitos para a Diretoria da Companhia os
seguintes membros: (a) O Sr. João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, enge-
nheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 020.003.038-89, com
endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP
13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo; (b) O Sr. Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado,
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº
064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP
05.462-010; (c) O Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de bens, advogado, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, residente e domiciliado
na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040; e (d) O Sr. André Miari
Paulino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG nº 14.362.954 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 099.375.676-02, residente e domiciliado no Município de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Tomé de Souza, 950, Apto 1.901, Bairro Savassi, CEP 30.140-131. O mandato
dos Diretores será de 2 (dois) anos a contar desta data, devendo se estender até a investidura dos respectivos sucessores.
Os administradores recém-eleitos declararam, neste ato, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a adminis-
tração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa
de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. A seguir, o Sr. Presidente declarou
empossados em seus respectivos cargos os Diretores nomeados, os quais, após assinarem os respectivos termos de posse,
na forma da lei, foram encarregandos de tomar as medidas complementares necessárias à regularização da Companhia.
Restou consignado, ainda, que as publicações determinadas pela Lei n° 6.404/76 serão feitas no “Diário Oficial do Estado de
São Paulo” e no periódico “O Dia”, da Capital do Estado de São Paulo.  ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado,
foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, emitida em 3 (três) vias, foi lida na reabertura, aprova-
da e assinada pelos presentes e acionistas subscritores representando a totalidade do capital social da Companhia.  ASSINA-
TURAS: Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário. Diretores: João Leopoldino Neto,
Paulo Augusto Franzine, Rosaldo Malucelli e André Miari Paulino. Subscritores: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda.,
TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. A pre-
sente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 27 de agosto de 2024. Mesa: João Leopoldino Neto -
Presidente da Mesa,  Paulo Augusto Franzine - Secretário. Subscritores: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda. -
Por: João Leopoldino Neto; TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda. - Por: Silvia Vilela Miari
Paulino; Senpar Ltda. - Por: Rosaldo Malucelli - Cesar Augusto Federmann; TCL Tecnologia e Construções Ltda. - Por:
Paulo Augusto Franzine. Diretores Eleitos: João Leopoldino Neto, Rosaldo Malucelli, Paulo Augusto Franzine, André Miari
Paulino. Visto Advogado: Camilla de Matos Marcondes Silvestre - OAB/SP nº 235.930. JUCESP. Certifico o registro sob
NIRE nº 3530064713-1 em 20/09/2024 e CNPJ nº 57.370.757/0001-94.

Intra Investimentos Digital Serviços Ltda.
CNPJ/MF nº 56.413.846/0001-08, NIRE nº 35264625357

Extrato da 1ª Alteração Contratual 
Por este instrumento particular, Intra Holding não Financeira Ltda., CNPJ 35.311.960/0001-57, com sede São Paulo/SP, 
NIRE nº 35235679363, representada por seu diretor Edson Hydalgo Junior; Sócia unipessoal, decide alterar o seu con-
trato social: 1. A sócia é titular de 10.000 quotas, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
livres e desembaraçadas, neste ato, Cede e Transfere, parte de suas quotas: 1 quota, à sócia ingressante, Intra Digital 
Cash S.A., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 51.397.598/0001-35, NIRE 35300646339, representada por seus dire-
tores, os Srs. Edson Hydalgo Junior, e Paulo Roberto Mercado Junior. 1.2. Alterada a Cláusula Terceira do Contrato 
Social: “Cláusula Terceira: O capital social é de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas de R$ 1.00 cada uma, total-
mente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, nesta data, conforme abaixo: Sócia: Intra Holding Não 
Financeira Ltda., %: 99,99%, Quotas: 9.999, R$: 9.999,00; Sócia: Intra Digital Cash S.A., %: 0,01%, Quotas: 1, R$: 1,00; 
Total %: 100,00%, Quotas: 10.000, R$: 10.000,00.  § Único: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas 
quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, pela integralização 
do capital social.” 2. Transformar o tipo jurídico para: S/A, passando a ser regida pela Lei nº 6.404/76, e nos termos e 
condições a seguir estabelecidos, sucedendo a tudo a sociedade ora transformada, continuando com o mesmo capital 
social. 2.2. Alterar a denominação social passando a ser Intra Investimentos Digital Serviços S.A. (“Compa-
nhia”), sucedendo a tudo a sociedade ora transformada, continuando com o mesmo capital social, o mesmo endereço 
e o mesmo objetivo social. 2.3. Proceder com a conversão das Quotas em Ações Ordinárias Nominativas e com valor 
nominal de R$ 1,00 cada. 2.3.1.  O capital social de R$ 10.000,00 dividido em 10.000 quotas de R$ 1,00 cada, total-
mente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, passa a ser dividido em 10.000 ações ordinárias nomina-
tivas e com valor nominal de R$ 1,00 cada. 3. Eleger, membro da Diretoria, a qual será composta por, no mínimo, 1 e, 
no máximo, 3 membros, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituídos, todos como Diretores sem designação es-
pecífi ca, com mandato unifi cado de 3 anos, isto é, até a AGO que aprovar as contas do exercício de 2027, sendo per-
mitida a reeleição.  Diretor: Edson Hydalgo Junior, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 27/02/1976, administra-
dor, residente em São Paulo/SP, RG 20.982.208- SSP-SP, CPF 167.354.618-86. O qual é nomeado é investido em seu car-
go, mediante a assinatura do termo de posse. A Diretoria perceberá uma remuneração anual global de até R$ 
60.000,00, nela já incluídos os benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, em conformidade com o ar-
tigo 152 da Lei das S.A. A diretoria poderá abster-se da remuneração global caso venha ser remunerada por outra em-
presa do Grupo. O Diretor ora eleito aceita ao cargo que está sendo nomeado e compromete-se a exercer as atribui-
ções do cargo com fi el observância dos deveres impostos por lei e, declarando, sob as penas da lei, que não está impe-
dido, de exercer atividade mercantil. 4. Os acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme fa-
cultado pelo artigo 161 da Lei das S/A. O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as 
competências, responsabilidades e deveres defi nidos em lei. 5. Os acionistas determinaram que as publicações legais 
a serem realizadas pela Companhia serão feitas de acordo com os Artigos 289 e 294 da Lei das S.As. 6. Aprovado o pro-
jeto do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 16.09.2024. Acionista: Intra Holding Não Financeira 
Ltda., Edson Hydalgo Junior. Acionista Ingressante: Intra Digital Cash S.A., Edson Hydalgo Junior, Paulo Roberto Merca-
do Junior. Advogada: Margarete Bueno - OAB/SP: 312.988. JUCESP nº 354.025/24-7 e NIRE 3530064786-6 em 
26.09.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. CNPJ 20.589.268/0001-18 convoca seus 
acionistas com direito a voto para AGE a ser realizada em 23/10/2024 as 10h00 em primeira cha-
mada; 10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o numero de acionista presen-
tes no endereço Avenida Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP, para deli-
berar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro diretivo por vacância dos anteriores. 
02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas. São Paulo, 11 de outubro de 2024. A Diretoria

DESBORDES – AMÉRICA LATINA LTDA.
CNPJ/ME nº 02.817.098/0001-08 - NIRE 35.215.283.588

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios da DESBORDES – AMÉRICA LATINA LTDA. (“Sociedade”) a se 
reunirem em Reunião de Sócios, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de outubro 
de 2024, às 15:00 horas, na sede social de PINHEIRO NETO ADVOGADOS, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, 1.100, 8º andar, Jardim Europa, CEP 04794-000, 
a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a dissolução e extinção da Sociedade; 
(ii) a aprovação do Balanço Patrimonial para fins de dissolução e extinção da Sociedade; 
(iii) a nomeação do responsável pelas medidas necessárias à extinção da Sociedade e guarda dos 
documentos e livros da Sociedade; e (iv) aprovação do Distrato Social da Sociedade.

São Paulo, 14 de outubro de 2024. Miguel Pereira dos Santos - Administrador

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30/08/2024
Aos 30/08/2024, às 17h, na sede social da Companhia, com a presença das acionistas representando 
100% do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; e Secretário: 
Sr. Gustavo Amado León. Deliberações Unânimes: Aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
o relatório da administração, o balanço patrimonial, o relatório dos auditores independentes e demais 
demonstrações financeiras intermediárias da Companhia referentes à data-base de 30/06/2024. 
Nada mais. São Paulo, 30/08/2024. Mesa: Frederico Santana Knapp - Presidente; Gustavo Amado 
León - Secretário. JUCESP nº 359.861/24-6 em 07/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral em Exercício.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados MARIA DE LOURDES DA SILVA SOUZA,
CPF Nº 288.096.598-56; LUCIANO DA SILVA SOUZA, CPF Nº 261.725.358-97; ANDREZA DA SILVA SOUZA,
CPF Nº 298.042.298-38; dos proprietários constantes da matrícula do imóvel JOÃO ALVES DE SOUZA e SHIRLEY
JACINTO FERNANDES DE SOUZA, CPF Nº 021.681.338-84; dos compromitentes/compromissários constantes de
Instrumento particular de Compromisso de Compra e Venda ANTÔNIO BENEDICTO COMUNIAN, CPF Nº 000.345.188/
78, casado com MARINALVA BATISTA DOS SANTOS COMUNIAN; e demais interessados, expedido nos autos
da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por ANDRÉIA DA SILVA SOUZA, CPF nº 217.853.328-05.
Processo nº 0009377-53.2018.8.26.0005.A Dra. Adriana Bertier Benedito, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do
Foro Regional de São Miguel Paulista, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª
Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC,
regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça
www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 14/10/
2024, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 17/10/
2024, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início
imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 04/11/2024, às 15:00 horas, para o 2º Leilão,
ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60%
da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados,
e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA:
DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser
fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no
prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site
https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de
5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após
o leilão, através de depósito bancário. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório
do Gestor Judicial, na Rua Princesa Isabel. 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone
(11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: Direitos que as partes possuem sobre o Imóvel
sito à Rua Palmeira de Leque, nº 581, Cidade Pedro José Nunes, São Paulo/SP. Descrição da matrícula: Um terreno
situado a Rua Palmeira de Leque, antiga Rua 40, Lote 4 da quadra 61, Cidade Pedro José Nunes, Distrito de São
Miguel Paulista; medindo 10,00m de frente, por 25,00n da frente aos fundos de ambos os lados, tendo nos fundos
a mesma largura da frente, com 250,00m², confinando pelo lado direito de quem da frente olha para o imóvel com
o lote 03, pelo lado esquerdo com o lote 05, e pelos fundos com o lote 53, todos da mesma quadra. Imóvel
pertencente à matrícula nº 81.434, do 12º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº 131.007.0006-
5. De acordo com a avaliação imobiliária constante dos autos, no imóvel há duas residências e um salão comercial.
O terreno encerra área de 250,00m² e área construída de aproximadamente 110,00m. VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$580.000,00 (quinhentos e oitenta mil reais), conforme despacho de fls., constante dos autos, datado de fevereiro/
2018. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA agosto/2024: R$821.553,00 (oitocentos e
vinte e um mil, quinhentos e cinquenta e três reais). Obs. 01: Conforme consulta realizada no site da Prefeitura
de SP, datada de 27/08/24, constam débitos para o exercício atual no importe de R$949,80;. ÔNUS, TAXAS E
IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou
adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada COSTAZURRA IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES
LTDA., CNPJ Nº 05.728.235/0001-18; dos credores BANCO SAFRA S/A, CNPJ Nº 58.160.789/0001-28; JF
HILLEBRAND DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA., CNPJ nº 02.198.775/0001-49; SOCIEDADE
AGRÍCOLA E COMERCIAL DOS VINHOS MESSIAS S/A; ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ Nº 46.379.400/0001-50;
THIAGO PATRICK LIMA DE OLIVEIRA, CPF nº 421.618.628-08; FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO;
e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO VISIONARE, CNPJ Nº 08.259.117/0001-04. Processo nº 0018636-39.2022.8.26.0100 .O Dr. Renato de
Abreu Perine, Juiz de Direito da 42ª Vara Cível do Foro Central da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que
o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma
do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal
de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 18/
10/2024, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 21/10/
2024, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo
licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 21/10/2024, às 15:01 horas e se encerrará no dia 11/11/2024, às 15:00 horas,
para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance
inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e demais interessados, se
não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente
Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema
eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do
tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente
registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos
lanços. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de
arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO
AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado
pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA
ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da
comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DO CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO
EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre
as partes ou pagamento da dívida, serão devidos ao leiloeiro os custos do leilão que serão arcados solidariamente pelas
partes. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro, na Rua Princesa Isabel,
86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br.
IMÓVEL: LOTE ÚNICO: Imóvel pertencente à matrícula nº 172.108, do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo,
contribuinte nº 016.147.0125-3. Descrição contida em matrícula: LOJA nº 01, localizada no andar térreo EDIFÍCIO
VISIONNAIRE, situado na Dr. Alceu de Campos Rodrigues nº 46, no 28º Subdistrito – Jardim Paulista, possui a área
privativa coberta de 137,870m², área privativa descoberta de 80,910m², área comum coberta de 83,281m², área
descoberta de 19,776m², perfazendo a área total de 321,837m², correspondendo a fração ideal de 1,4858% do
terreno, cabendo-lhe o direito ao estacionamento de 03 veículos na garagem coletiva no edifício, em lugar individual,
indeterminado, sujeito a auxílio de manobrista. O terreno onde se assenta o referido edifício encerra a área de
2.206,73m². De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel está localizado em região de alta
densidade demográfica, loja comercial, localizada no pavimento térreo do Edifício Visionaire. VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$1.950.000,00 (um milhão, novecentos e cinquenta mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos
autos, datado de setembro/2023. VALOR DA AVALIAÇÃO, ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA AGOSTO/2024:
R$2.025.139,00 (dois milhões, vinte e cinco mil, cento e trinta e nove reais). Obs.1: Consta da Av. 05 da matrícula
distribuição de Ação de Execução, processo nº 1062283-48.20146.8.26.0100, promovida por BANCO SAFRA S/A,
CNPJ Nº 58.160.789/0001-28, em trâmite perante a 36ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo; Obs.2: Consta da
Av. 06 da matrícula penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 1062283-48.20146.8.26.0100, promovida
por BANCO SAFRA S/A, CNPJ Nº 58.160.789/0001-28, em trâmite perante a 36ª Vara Cível do Foro Central de São
Paulo; Obs. 3: Consta da Av. 07 da matrícula, penhora nos autos da Execução Civil, processo nº 4007551-72.2013,
promovida por JF HILLEBRAND DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA., CNPJ nº 02.198.775/0001-49,
em trâmite perante a 9ª Vara Cível da Comarca de Santos; Obs. 4: Consta da Av. 08 da matrícula, indisponibilidade
do imóvel, por determinação oriunda dos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, processo nº 1012367-
44.2014.8.26.0068/01, promovida por SOCIEDADE AGRÍCOLA E COMERCIAL DOS VINHOS MESSIAS S/A, em trâmite
perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Barueri; Obs. 5: Consta da Av. 10 da matrícula, penhora nos autos
da Ação de Execução Fiscal, processo nº 15000055020148260068, promovida por ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ
Nº 46.379.400/0001-50, em trâmite perante o anexo das Fazendas da Comarca de Barueri; Obs. 6: Consta da Av.
11 da matrícula, penhora nos autos do processo trabalhista nº 00043135020135020201, TRT 2ª Região, promovida
por THIAGO PATRICK LIMA DE OLIVEIRA, CPF nº 421.618.628-08; Obs. 7: Consta da Av. 12 da matrícula a penhora
destes autos; Obs. 8: Consta da Av. 13 da matrícula indisponibilidade dos bens e direitos de Costazurra Comercial
Distribuição Importação e Exportação Ltda., por determinação oriunda dos autos do processo nº
02083353120138260014, promovida por Fazenda Pública do Estado de São Paulo, em trâmite perante as Execuções
Fiscais Estaduais de São Paulo; Obs. 9: Conforme informações de petição de fls. constante dos autos, o valor do débito
exequendo, perfazia o montante de R$153.684,73 (cento e cinquenta e três mil, seiscentos e oitenta e quatro reais
e setenta e três centavos), em 21/08/2024; Obs. 10: Conforme consulta ao site da Prefeitura/SP, datada de 27/08/
2024, consta débito para o exercício atual no valor de R$8.450,12, e Dívida Ativa no valor de R$126.100,00. ÔNUS,
TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante
ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

LEILÕES DE IMÓVEIS
Presenciais e Online

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836

Tel. (11) 3550-4066 / 9.7179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

À vista ou a prazo conforme o Edital do leilão. Leia o Edital, veja as fotos e mais informações no site da 

leiloeira.  Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. Cadastre-se antecipadamente para participar do 

leilão online. Rua Hipódromo, 1141 – 6º andar - sala 66 - Mooca - São Paulo/SP. 

CASA E TERRENOS RURAIS
   Encerramento: 17/outubro/2024 – 5ª feira – às 11h00: Casa na 

Rua Imperatriz, 10, Jardim Eldorado, Turu, São Luiz/MA * 
   Encerramento: 29/outubro/2024 – 3ª feira – às 10h00:  Terreno 

em Fundos, Biguaçu/SC * Terreno em Paciência, Rio de Janeiro/RJ

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. 
(“Companhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, a ser realizada no dia 04 de novembro de 2024, às 10:00 horas, de 
modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º 
e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Ratificar a 
celebração de Acordos de Indenidade, conforme aprovação em reunião de conselho 
de administração, em 01 de outubro de 2024; 2. Ratificar o ajuizamento de pedido de 
homologação de plano de recuperação extrajudicial da Companhia; 3. Ratificar as 
providências tomadas e os atos praticados pela administração da Companhia com 
relação à sua recuperação extrajudicial; 4. Autorizar a administração da Companhia 
a tomar as providências e praticar os demais atos relativos à sua recuperação 
extrajudicial. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada 
de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade 
com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, 
a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital. Nos termos 
do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na 
Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano 
(que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa 
jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou 
gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, 
em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou 
seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, 
deverão acessar a Plataforma Ten através do link https://assembleia.ten.com.
br/108407270, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 02 de novembro de 2024. Após 
a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha 
individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, na Companhia, localizada na Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo,  
Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia 
(https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), 
toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos 
termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 11 de outubro de 2024.
Sequoia Logística e Transportes S.A.
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Importados

Pré-vendas do novo Porsche 911 Carrera
O novo Porsche 911 Carrera já pode ser

reservado por clientes brasileiros em toda a
rede autorizada de Porsche Centers do país.
O icônico modelo esportivo da marca será
oferecido inicialmente em duas versões: 911
Carrera Coupé e 911 Carrera Cabriolet. Os
novos esportivos apresentam um design re-
formulado, melhor aerodinâmica, interior
renovado, equipamento padrão aprimorado
e conectividade expandida.

O novo 911 Carrera tem preço público
sugerido de R$ 868.000. Já a versão Cabrio-
let tem preço público sugerido de R$
920.000. As entregas das primeiras unida-
des estão previstas para o primeiro trimes-
tre de 2025.

Alimentado por um motor boxer bitur-
bo de 3,0 litros levemente atualizado e mais
potente que seu antecessor, o novo 911
Carrera adota os turbocompressores que
eram utilizados anteriormente nos modelos
GTS e o intercooler dos modelos Turbo,
que fica diretamente sob a grade da tampa
traseira, acima do motor. Com essas modifi-
cações, a Porsche consegue simultaneamen-
te uma redução nas emissões e um aumento
de potência para 290 kW (394 cv), junto
com um torque máximo de 450 Nm.

Essa versão também ganhou freios mai-
ores, com 350 mm de diâmetro (20 mm mai-
ores que o anterior) por 34 mm de espessu-
ra (2 mm maiores) e 6 pistões (2 pistões
adicionais) na frente. Atrás, os novos discos
também possuem 350 mm (28 mm maiores)
por 28 mm de espessura, mas com 4 pis-
tões. O novo 911 Carrera Coupé vai de 0 a
100 km/h em 4,1 segundos (3,9 segundos
com o pacote Sport Chrono, item de série
para o mercado brasileiro) e atinge uma ve-
locidade máxima de 294 km/h. Em compara-
ção com seu antecessor, isso representa uma

melhoria de 0,1 segundo e 1 km/h, respecti-
vamente.

O objetivo de melhorar continuamente a
dinâmica de direção está na vanguarda de
todas as inovações. O novo Porsche 911
adota esse princípio com uma série de medi-
das que melhoram suas propriedades aero-
dinâmicas e acomodam os requisitos adicio-
nais de resfriamento dos sistemas de pro-
pulsão fundamentalmente renovados. Ao
mesmo tempo, a Porsche conseguiu tornar
seu visual ainda mais distinto. Característi-
cas específicas na frente e na traseira enfati-
zam a largura e a estatura do carro esporti-
vo. Isso dá ao 911 uma aparência ainda mais
elegante, marcante e imponente na estrada.

A Porsche integra todas as funções de
iluminação frontal nos faróis característicos
do 911. Essa funcionalidade aprimorada dos
faróis torna possível dispensar luzes auxili-
ares na parte frontal redesenhada. Isso per-
mite um design mais limpo e seções de en-
trada de ar dianteiras maiores para arrefecer
os motores substancialmente remodelados.
A nova posição do suporte da placa cria
espaço para sensores de assistência adicio-
nais, que ficam ocultos atrás de uma super-
fície de alto brilho abaixo da placa. A Pors-
che também está diferenciando as variantes
do modelo 911 de forma mais distinta: cada
uma tem sua própria seção frontal exclusi-
va, tornando-a inconfundível. Exemplo: o
911 Carrera herdou as entradas de ar de res-
friamento horizontais características de seu
antecessor.

Já a parte traseira do novo 911 tem um
design claro e progressivo. Aqui, também, o
foco está na otimização aerodinâmica. A
Porsche integrou uma unidade de luz recém-
projetada com arco de luz LED integrado na
parte traseira. A linha de luz elegante e per-

feitamente emoldurada se estende de flanco
a flanco. As letras “PORSCHE” em relevo e
visualmente integradas formam um contras-
te atraente. Na parte superior da traseira, a
Porsche reduziu o número de grelhas de ar
de resfriamento na tampa traseira de nove
para cinco por lado e também integrou duas
entradas de ar adicionais.

A placa foi movida para cima e a saia
traseira exibe uma estrutura clara. A Porsche
também integrou uma saída de ar para o sis-
tema de resfriamento de ar de admissão. Os
tubos de escape do 911 Carrera também têm
um design exclusivo. Opcionalmente, o cli-
ente pode especificar um sistema de esca-
pamento esportivo com tubos de escape

ovais em preto ou prata.
Com faróis LED HD-Matrix
Com o redesenho dos faróis do 911, a

Porsche combinou uma gama de iluminação
atualizada com um novo design. Os faróis
LED Matrix agora vêm como padrão. Eles
dividem a área do farol alto em 11 segmen-
tos, que são esmaecidos ou apagados de-
pendendo da situação, com suporte de da-
dos de câmera e navegação. O resultado é
um farol alto sem ofuscamento. Os faróis
apresentam módulos de luz moldados tridi-
mensionais e as luzes diurnas de quatro pon-
tos.

Os faróis LED HD-Matrix estão dispo-
níveis como opção pela primeira vez no 911.

Com mais de 32.000 pixels por farol, este
sistema de iluminação gera uma imagem de
luz digital de alta resolução que cobre toda a
faixa do farol alto, bem como a área princi-
pal do farol baixo. Cada pixel individual pode
ser ativado, desativado ou escurecido em
1.024 etapas. Isso cria um campo de luz
homogêneo que se adapta à respectiva situ-
ação de direção na velocidade da luz. Esta
tecnologia introduz muitas novas funções
adaptativas ao 911. Os faróis LED Matrix
HD oferecem, por exemplo, iluminação de
faixa, obras na estrada e iluminação de faixa
estreita, luz de marcação e um farol alto de-
dicado para rodovias. Modos de luz especi-
ais para dirigir na chuva ou neblina, em cru-
zamentos, ao fazer curvas ou em curvas tam-
bém estão presentes na gama de funções.

Dimensões e estilos de carroceria
Coupé e Cabriolet

A Porsche está oferecendo o 911 Carrera
nas variantes de carroceria Coupé e Cabriolet.
A Porsche oferece quatro variantes de cores
sólidas para a capota flexível, e uma opção
adiciona na cor preta com listras cinza que se
estendem longitudinalmente - incluindo o capô
e a tampa do compartimento de bagagem. A
distância entre eixos das duas variantes de car-
roceria é de 2.450 mm e a largura é de 1.852
mm (excluindo espelhos). O comprimento do
911 Carrera é de 4.542 mm.

A Porsche tradicionalmente oferece uma
ampla gama de opções avançadas de perso-
nalização. Variantes de cores adicionais es-
tão disponíveis, nos programas modulares
Paint to Sample e Paint to Sample+, bem
como no programa de solicitação especial
Porsche Exclusive Manufaktur. Algumas
dessas opções agora podem ser seleciona-
das diretamente no configurador online por
meio do ícone de personalização.

Auto Teste

Meu Titâ favorito
A picape média da Fiat mostrou muitos

pontos positivos em nossa avaliação na vi-
são feminina, mas também deixou a desejar
em alguns itens. Esta Titano Ranch come-
çou a me conquistar pela sua cor metálica
vermelho tramonto, audaciosa e elegante.

E a altura que uma mulher dinâmica como
eu adora, pois proporciona o sentimento de
segurança, com muito conforto. Afinal, a
Nova Fiat Titano tem 1.898 mm de altura
(com barras longitudinais), 235 mm de dis-
tância do solo, além de 5.330 mm de com-
primento, 2.221 mm de largura (com espe-
lhos), e 3.180 mm de distância entre eixos. É
média, mas é grande!

O design interno é arrojado e sofistica-
do, com detalhes importantes no painel,
bancos de couro, console e porta luvas. Sen-
ti falta de espelho no quebra-sol do moto-

rista, pois mulher aprecia demais esse item
em qualquer modelo e segmento.

O espaço interno é muito bom para
motorista e passageiros, suficiente para
manter as pernas confortavelmente estica-
das. E com vários nichos para acomodar gar-
rafas, copos e latas por toda a cabine, em
um total de 27 litros de porta-objetos. As
regulagens de volante e bancos dianteiros
atendem bem às necessidades básicas para
uma boa ergonomia. Interessante os ganchos
retráteis atrás dos bancos dianteiros, para
pendurar bolsas, sacolas ou mochilas de até
4 kg. Pena não ter ganchos nas laterais para
pendurar roupas.

O volante tem multifunções, mas o es-
paço interno inferior dele é reduzido para
acomodar a mão em manobras mais justas,
pois a direção hidráulica exige mais esforço

do que se fosse elétrica. E o ângulo de giro
da picape é extenso, exigindo espaço maior
para manobras com retorno de 360 graus.

As câmeras distribuídas no exterior do
veículo, que proporcionam visão de 360
graus são excelentes para realizar todos ti-
pos de manobra e para identificar qualquer
obstáculo próximo. No entanto, ao serem
acionadas automaticamente quando as setas
são ligadas, interrompem a imagem do GPS.
Quando as setas são desligadas, não volta à
tela original.

O painel é estiloso, com cluster com tela
digital colorida 4.2" e central multimidia de
10". Mas a sinalização de velocidade e do
conta-giros é ao contrário do usual em ou-
tros veículos, indo de cima para baixo, o que
causa certa apreensão até nos acostumar-
mos. No console central duas entradas USB
permitem conectar e carregar dispositivos
eletrônicos. Digno de nota é o ar-condicio-
nado digital dual zone e as excelentes caixas
de som.

O GPS TomTom disponível no Tita-
no é desatualizado, se comparado com o
navegador Waze, pois nos levou a rua com
trafego impedido, e em outro momento
nos levou ao destino trafegando por ruas
muito distantes, levando a percorrer mai-
or distância desnecessariamente, compa-
rado à mesma solicitação ao Waze. Traz
alerta de saída de faixa através de sinal
sonoro, mas não corrige a rota quando
isso acontece.

Uma picape desenvolvida para um bom
desempenho no campo (rural), com tração
nas 4 rodas, não deixa nada a desejar na cida-
de, pois suas suspensões enfrentam qual-
quer intempérie numa metrópole como São

Paulo, onde a maioria de suas ruas são bas-
tante danificadas, com buracos, erosões e
até alagamentos. Possui tecnologia de im-
pulsão no modo “Sport” e a serenidade no
modo “Economy”, que transacionam bem
na mudança de cada uma delas tanto na cida-
de quanto na estrada.

Com a maior capacidade da caçamba no
segmento - 1.314 litros, sem protetor de
caçamba (1.211 litros com o item) -, tem
1.630 mm de comprimento, 1.925 mm de
largura e 500 mm de altura.  Nesta versão
top vem com capa marítima. O santantônio
cromado além de ter um belo design, tem
barra que protege o para-brisas traseiro e

facilita várias amarrações de bagagens. O que
desagrada demais é a sua porta, demasiada-
mente pesada para abertura e fechamento.
Não possui nenhum amortecedor, o que di-
ficulta demais o manuseio, em especial para
mulheres. Tem luz externa para a caçamba,
mas bem que poderia ter uma debaixo da
capa, já que tem tomada de 12 volts.

Pra quem gosta de performance, a Tita-
no é Impulsionada pelo motor 2.2l Turbo-
diesel de 180 cavalos e 40,8 kgfm (37,7 kgfm
na versão manual) de torque. Por confiar na
robustez e durabilidade de sua picape mé-
dia, a Fiat dá 5 anos de garantia.

Texto: Rita Sanches
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Expediente

Jeep Compass com oferta na versão Sport
SUV médio mais vendido no país nos

últimos sete anos, e um dos únicos a ofere-
cer tração 4x4, o Jeep Compass traz uma
oferta imbatível. A versão Sport oferecerá
performance e equipamentos superiores com
preço competitivo a partir de R$152.999,
válido na modalidade de vendas diretas para
pessoa física em todo o Brasil. Os pedidos
poderão ser realizados em todas as conces-
sionárias da Jeep no país, inclusive com
unidades em pronta-entrega.

A versão Sport é equipada com o motor
T270 Turbo Flex, que apresenta muita po-
tência e torque, gerando 185 CV de potência
e 270 Nm de torque, associado a um câmbio
automático de seis velocidades. Ao conjun-
to, está atrelado o Jeep Traction Control+,
um sistema de controle de tração que atua
em situações em que o veículo se encontra
com uma das rodas em baixa aderência com
o solo, aplicando torque de frenagem na roda
que estaì escorregando e transferindo, pelo
diferencial, o torque para outra roda em con-
tato com o piso.

O modelo também vem equipado com
A/C Dualzone, Apple Carplay e Android
Auto sem fio que podem ser espelhados em

uma central multimídia de 8,4" e um quadro
de instrumentos de 7". Também oferece fa-
róis full LED com assinatura em LED, lan-
ternas em LED, rodas de liga leve de 18" e
sensor de chuva e crepuscular.

Além desta competitiva lista de equipa-
mentos, também é possível adicionar dife-
rentes pacotes opcionais como bancos em
couro, teto solar elétrico, panorâmico Com-
mand View e o pacote High Tech – que en-
globa o quadro de instrumentos de 10,25",
central Multimídia de 10,1", além de diver-
sas opções de segurança ativa como contro-
le de cruzeiro adaptativo, aviso de colisão
frontal com frenagem automática, detector
de fadiga, entre outros.

Confira alguns dos itens de série do Jeep
Compass Sport 2025: Apple Carplay e
Android Auto com espelhamento sem fio;
Ar Condicionado automático dual zone;
Bancos revestidos em tecido; Central mul-
timidia com tela de 8,4"; Faróis Full LED
com assinatura em LED; Jeep Traction
Control+; Lanternas com assinatura em
LED; Modo sport; Painel de Instrumentos
com Tela Colorida TFT de 7"; Rodas em
liga aro 18'’ e pneus 225/55; Acendimento

automático dos faróis; Apoia-braço com
porta objetos; Banco do motorista com re-
gulagem de altura; Banco traseiro bipartido
60/40 e rebatível; Chave de presença com
telecomando para abertura de portas e vi-
dros - Keyless Enter ‘n Go; Cintos de se-
gurança dianteiros com ajuste de altura;
Controle de Estabilidade (ESC); Controle
de Tração; Controle eletrônico anti capo-
tamento;  Câmbio automático de 6 mar-
chas; Câmera de estacionamento traseira;
Direção elétrica; Freio de estacionamento
eletrônico; HSA (Hill Start Assist); Limi-
tador de velocidade; Limpador e desemba-
çador dos vidros traseiros; Protetor de Tan-
que de Combustível; Protetor de carter;
Rack do teto na cor preta; Repetidor late-
ral nos retrovisores; Retrovisores externos
elétricos; Seis airbags (Frontais, laterais e
de cortina); Sensor de chuva; Sensor de es-
tacionamento traseiro; Sistema Auto Hold;
Sistema Start&Stop; Sistema de monitora-
mento de pressão dos pneus; Tapetes di-
anteiros e traseiros.

A linha 2025 do Compass segue ofere-
cendo garantia de 5 anos de fábrica e assis-
tência 24h em todo território nacional.


